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Relatório da Administração

Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições vigentes, submetemos à 
apreciação de V.Sas, o Relatório da Administração e as demonstrações 
financeiras da Gazin Seguros S.A. relativas ao exercícios findo em 31 de 
dezembro de 2022, apuradas na forma da legislação societária e das normas 
expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, acompanhadas das respectivas 
notas explicativas e do o relatório dos auditores independentes. A Gazin Seguros 
S.A. foi autorizada a operar com seguros de danos e pessoas, através da Portaria 
SUSEP No. 6.958 de 17/07/2017 e publicada no Diário Oficial da União no dia 
21/07/2017, tendo iniciado efetivamente suas operações em 02 de janeiro de 
2018. A seguradora tem como principal foco estratégico os seguros de afinidades 
atuando nos Ramos: (01 Patrimonial) - 95 Garantia Estendida de Bens em Geral; 

(09 Pessoas Coletivo) - 77 Prestamista; (13 Pessoas Individual) - 77 Prestamista 
e 90 Eventos Aleatórios; (16 Microsseguros) - 02 Danos, disponibilizando 
produtos e serviços na linha de seguros massificados. Desempenho: No 
exercício de 2022 a Gazin Seguros atingiu o montante de R$ 184 milhões de 
Prêmios Emitidos, 6% superior aos R$ 173,1 milhões do exercício anterior. Os 
ativos totais no montante de R$ 380,2 milhões são superiores a 31 de dezembro 
de 2021 (R$ 339,3 milhões). A Seguradora registrou um lucro no exercício de R$ 
17,8 milhões, contra um lucro de R$ 18,9 milhões do exercício anterior, ou, 6% 
inferior ao exercício de 2021, impactados diretamente pelo resultado financeiro 
Provisões Técnicas: As provisões técnicas totalizaram no exercício R$ 283,1 
milhões, superiores aos R$ 256,7 milhões do ano anterior. Resultado financeiro: 
O resultado financeiro do exercício representa 9,7% sobre o valor dos prêmios 

ganhos, inferior aos 12,5% registrados no exercício anterior. Perspectiva: Nossa 
estratégia de negócios está baseada na oferta de seguros desenvolvidos em 
função de um processo continuo de identificação de necessidades dos clientes, 
gerando demandas de novos ramos de seguros. Os nichos em que atuamos são 
identificados com base em conceitos de segmentação e diferenciação. A nossa 
plataforma de operações, dinâmica e flexível, visa atender às diversas demandas 
dos segmentos definidos como alvo de atuação, seguindo políticas e 
procedimentos consistentes de avaliação, aceitação e precificação de riscos, e 
gerenciamento de riscos e sinistros, condições essenciais para atuar com 
sucesso em um mercado competitivo como o de seguros no Brasil. Política de 
distribuição de dividendos: O estatuto social da Seguradora assegura aos 
acionistas, dividendos mínimos obrigatórios ou juros sobre o capital próprio, na 

forma da Lei 9.249 de 26/12/1995 no percentual mínimo de 25% do lucro líquido 
ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
Excepcionalmente para o exercício de 2022, serão distribuídos dividendos 
extraordinário no valor de R$ 19.000 Milhões, essa distribuição está em 
consonância com o artigo 199 da lei 6.404/76. Agradecimentos: Agradecemos 
os nossos acionistas, clientes, segurados e corretores pelo apoio e pela confiança 
que nos distinguem, às autoridades da SUSEP e demais ligadas as nossas 
atividades, aos auditores, consultores e prestadores de serviços pelos seus 
trabalhos e, especialmente aos nossos colaboradores pela dedicação durante 
este exercício.

Douradina, 20 de fevereiro de 2023
A Administração

constituída para a cobertura dos sinistros eventualmente ocorridos, entretanto, 
ainda não avisados à Seguradora até a data-base das demonstrações financeiras. 
Para o cálculo, foi utilizado o modelo atuarial de “triângulo de run-off” considerando 
o método de desenvolvimento dos sinistros avisados. (iv) A provisão de despesas 
relacionadas (PDR) é composta de duas parcelas: a PDR (IBNR), que significa a 
estimativa de despesas diretas para os sinistros ocorridos e não avisados, 
estimada de forma agregada e a PDR (PSL), que significa a estimativa de 
despesas diretas para os sinistros avisados e ainda não pagos. Também 
estimada de forma agregada e comparada com as despesas avisadas, 
constituídas caso a caso, de acordo com cada sinistro avisado e segue os 
mesmos procedimentos operacionais dos sinistros avisados. Para a obtenção da 
parcela da provisão despesas relacionadas a sinistros, referente ao IBNR, aplica-
se o percentual histórico de despesas com sinistro sobre as provisões 
correspondentes. Este percentual será aplicado também a PSL gerando a 
estimativa de PDR dos sinistros ocorridos e já avisados. Se a PDR (PSL) 
estimada for inferior às despesas já avisadas, é utilizado o montante de despesas 
já avisadas como a parcela de PDR (PSL). Se for superior, é adotado o próprio 
valor da parcela de PDR (PSL) que será somada a parcela de PDR (IBNR) de 
forma a gerar a PDR total a ser constituída. 4.7.1 Teste de adequação dos 
passivos (TAP) Semestralmente, a Seguradora elabora o Teste de Adequação 
de Passivos, conforme requerido pelo CPC11, visando determinar se os passivos 
registrados atualmente estão adequados às obrigações decorrentes de todos os 
contratos e certificados de planos de seguro vigentes, conforme estimativa de 
desembolsos futuros decorrentes dessas obrigações. O TAP de 31/12/2022 foi 
realizado considerando metodologia baseada na estimativa corrente dos fluxos 
de caixa até a extinção das obrigações assumidas, deduzindo os custos de 
aquisição diferidos diretamente relacionados, e incluindo as despesas 
relacionadas aos sinistros, sendo que todos os contratos vigentes da Seguradora 
são estruturados no Regime Financeiro de Repartição Simples. Para o cálculo do 
referido teste, foram utilizadas premissas atuais, realistas e não tendenciosas 
condizentes com a realidade dos contratos e certificados vigentes da Companhia, 
sendo desconsideradas renovações automáticas e novas vendas. Para as 
estimativas de sinistros a ocorrer do ramo 0195, considerou-se a experiência do 
produto comercializado pela Gazin Seguros. Em virtude da pequena experiência 
da Companhia com os ramos 0171 e 1602, para a estimativa de sinistros a 
ocorrer, considerou-se a sinistralidade de mercado de cada ramo. Para os 
seguros de Pessoas, ramos 0977, 1377, 1390 e 1601, considerou-se a 
experiência da população brasileira relacionada à cobertura de Invalidez 
Permanente Total por Acidente (IPTA), com base nos dados disponibilizados pelo 
DATAPREV, em razão da pequena frequência de sinistros nesta cobertura. Já 
para as coberturas de Morte Acidental (MA), Perda de Renda por Incapacidade 
Temporária por Acidente ou Doença (PRIT-AD), Perda de Renda por Desemprego 
Involuntário (PRDI) e Diárias por Internação Hospitalar (DIH), considerou-se a 
experiência da própria Companhia nos ramos 1377 e 1390. Para as despesas 
administrativas, buscando incorporar de forma realista as estimativas correntes 
dos fluxos de caixa, estabeleceu-se os seguintes critérios: projeção das despesas 
para os próximos 4 exercícios; alocação das despesas diretamente relacionadas 
as linhas de negócios; distribuição histórica e consumo de despesas correntes 
por cada linha de negócio. A distribuição das despesas segue o critério de 
alocação por consumo de esforço. Para obtenção da proporção de rateio 
baseado no histórico, utiliza-se as seguintes variáveis: volume de prêmios; 
quantidade de documentos emitidos; volume de sinistros incorridos; e quantidade 
de sinistros avisados. Assim, a distribuição das despesas é efetuada dentro de 
cada variável levando em consideração o ramo do produto. As estimativas 
correntes dos fluxos de caixa futuros, ativos e passivos da Companhia, foram 
descontadas a valor presente com base no modelo de Interpolação e 
Extrapolação da Estrutura a Termo de Taxas de Juros (ETTJ) livres de risco no 
Brasil, estimada por meio dos parâmetros disponibilizados pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP. Foram considerados os parâmetros referentes ao 
Índice de Preços ao Consumidor (IPCA/IBGE), alinhado às obrigações dos 
seguros da Companhia que são atualizadas pelo referido índice, conforme 
disposto nas Condições Gerais dos produtos em operação. O desconto a valor 
presente foi realizado a partir dos vértices trimestrais dos fluxos de caixa. Como 
conclusão do Teste de Adequação de Passivos, realizado em conformidade ao 
disposto na Circular SUSEP nº 648/2021, em 31 de dezembro de 2022 não foram 
identificadas insuficiências de provisão em relação às estimativas de fluxo de 
caixa futuro referentes aos seguros de Danos e Pessoas da Gazin Seguros S.A. 
4.7.2 Custos de aquisição: Os custos de comercialização são registradas 
quando da emissão da apólice e reconhecidas no resultado segundo o transcorrer 
da vigência do período de cobertura do risco, através da constituição do 
diferimento das despesas de comercialização. 4.8 Contas a pagar: As 
obrigações a pagar são inicialmente reconhecidas ao valor justo e, quaisquer 
efeitos significativos de ajuste a valor presente são reconhecidos segundo o 
método da taxa efetiva de juros até a data de liquidação. 4.9 Benefícios a 
empregados: A Seguradora possui programa de participação nos lucros de 
acordo com o disposto na Lei nº 10.101/2000, devidamente acordado com os 
funcionários e outros benefícios de curto prazo. 4.10 Imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferido: Em 2022, a contribuição social foi 
constituída pela alíquota de 15% no período de janeiro à julho e 16% no período 
de agosto à dezembro, conforme MP 1.115/2022 aprovada pelo Senado. 
O imposto de renda foi constituído pela alíquota de 15%, acrescido do adicional 
de 10% para os lucros que excedem R$ 240 no exercício. Os créditos tributários, 
decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios contábeis e os fiscais de 
apuração de resultados, são registrados no período de ocorrência do fato e são 
calculados com base nas alíquotas vigentes na data. A despesa de imposto de 
renda e contribuição social dos períodos reportados inclui as despesas de 
impostos correntes e os efeitos de tributos diferidos. A Seguradora reconhece no 
resultado do período os efeitos dos impostos de renda e contribuição social, 
exceto para os efeitos tributários sobre itens que foram diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido, onde nestes casos, os efeitos tributários também são 
reconhecidos no patrimônio líquido. Os impostos diferidos são reconhecidos 
utilizando-se o método dos passivos (ou liability method) segundo o CPC 32 
sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais originadas entre as bases 
tributárias de ativos e passivos e valores contábeis respectivos destes ativos e 
passivos. As taxas utilizadas para constituição de impostos diferidos são as taxas 
vigentes na data de preparação do balanço patrimonial. Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis 
estejam disponíveis. 4.11 Outras provisões, ativos e passivos contingentes: 
As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas 
quando: (i) a Seguradora tem uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o 
valor puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas 
operacionais futuras. 4.12 Arrendamentos: Os pagamentos efetuados para 
arrendamentos operacionais (líquidos de quaisquer incentivos recebidos do 
arrendador) são reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, 
durante o período do arrendamento. A Seguradora não manteve operações de 
arrendamento mercantil financeiro durante o exercício. 4.13 Capital social: 
As ações emitidas pela Seguradora são classificadas como um componente do 
patrimônio líquido. Custos incrementais, diretamente atribuíveis à emissão das 
ações próprias são registrados no patrimônio líquido, deduzidos dos recursos 
recebidos. 4.14 Apuração de resultado: 4.14.1 Apuração de receita e 
despesas: O resultado é apurado pelo regime de competência e considera: (i) os 
prêmios de seguros e as despesas de comercialização, contabilizados por 
ocasião da emissão das apólices ou faturas e reconhecidos nas contas de 
resultados, pelo valor proporcional no prazo de vigência do risco; (ii) as receitas e 
despesas de prêmios e comissões relativas a responsabilidades repassadas a 
outros resseguradores, pelo regime de competência. As receitas e os custos 
relacionados às apólices com faturamento mensal, cuja emissão da fatura ocorre 
no mês subsequente ao período de cobertura, são reconhecidos por estimativa, 
calculados com base no histórico de emissão. Os valores estimados são 
mensalmente ajustados quando da emissão da fatura/apólice. Os saldos relativos 
aos riscos vigentes e não emitidos foram calculados e registrados conforme 
metodologia definida em Nota Técnica Atuarial. 4.14.1.1 Receitas de juros: 
As  receitas de juros de instrumentos financeiros (incluindo as receitas de juros 
de instrumentos avaliados ao valor justo através do resultado) são reconhecidas 
no resultado do período segundo o método do custo amortizado. Os juros 
cobrados sobre o parcelamento de prêmios de seguros (adicional de 
fracionamento) são diferidos para apropriação no resultado no mesmo prazo do 
parcelamento dos correspondentes prêmios de seguros. 5. Estimativas e 
julgamentos contábeis críticos utilizados pela Administração na preparação 
das demonstrações financeiras. (i) Estimativas e julgamentos utilizados na 
avaliação de passivos de seguros: As estimativas utilizadas na constituição 
dos passivos de seguros da Seguradora representam a área onde a Seguradora 
aplica estimativas contábeis mais críticas na preparação das demonstrações 
financeiras. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas 
na estimativa dos passivos que a Seguradora irá liquidar em última instância. A 
Seguradora utiliza todas as fontes de informação internas e externas disponíveis 
sobre experiência passada e indicadores que possam influenciar as tomadas de 
decisões da Administração e atuários da Seguradora para a definição de 
premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros 
para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Consequentemente, os 
valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em 
datas futuras para tais obrigações. As provisões que são mais impactadas por 

uso de julgamento e incertezas são aquelas relacionadas aos contratos de 
seguro. A Seguradora divulga análises de sensibilidade sobre gerenciamento de 
riscos (Nota 6.1). (ii) Cálculo de impairment de ativos: A administração avalia a 
cada balanço seus ativos para a verificação da necessidade de registro de 
impairment quando existem evidências claras de que o ativo pode não ser 
recuperável. 6. Gerenciamento de riscos: 6.1 Gestão de risco: A Seguradora, 
de forma geral está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações 
e que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e 
financeiros: • Risco de subscrição de seguro; • Risco de crédito; • Risco de 
liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional; • Risco de capital; • Risco 
financeiro. Em termos gerais, o sistema de gerenciamento de risco da Seguradora 
engloba o conjunto de práticas que tem por finalidade otimizar o seu desempenho, 
proteger seus acionistas, investidores, clientes, empregados, fornecedores etc., 
bem como facilitar o acesso ao capital, agregar valor e contribuir para a 
sustentabilidade, envolvendo principalmente aspectos ligados à ética, 
transparência e prestação de contas. A estrutura de gerenciamento de risco é 
adaptada ao porte de negócios da Seguradora e, é conduzida no dia a dia pelos 
membros da Diretoria, pela área de Risco e pelos responsáveis de cada uma das 
áreas da Seguradora, que atuam no sentido de identificar em toda a organização 
eventos de risco potencial que são capazes de afetar os objetivos estratégicos da 
Seguradora, possibilitando que a Administração os conheça de modo a mantê-
los compatíveis com o apetite ao risco desejado. 6.2 Gestão do risco de 
subscrição: O risco de subscrição é a possibilidade de haver perdas decorrentes 
de falhas na especificação das condições de aceitação, na tarifação do produto 
ou ainda de efetuar provisões técnicas insuficientes, tecnicamente mal 
dimensionadas ou elaborar políticas de resseguro ou transferência de risco 
inadequada. (a) Mitigadores do risco de aceitação do produto - O gerenciamento 
de todos os riscos inerentes às atividades é acompanhado em estrutura que 
proporciona o aperfeiçoamento contínuo dos modelos de gestão de riscos e 
minimiza a existência de brechas que comprometam sua adequada identificação 
e mensuração. O monitoramento dos nossos produtos permite acompanhar e 
adequar quando necessário às tarifas praticadas bem como avaliar a eventual 
necessidade de alterações. As estratégias e metas de subscrição são ajustadas 
pela administração e divulgadas por meio das políticas internas e manuais de 
práticas e procedimentos. (b) Mitigadores do risco de subscrição - o risco de 
seguro é o risco transferido por qualquer contrato de seguro onde tenha a 
possibilidade de ocorrer sinistro, incerteza sobre o valor da indenização. O risco 
de subscrição advém de uma situação econômica adversa que vai contra as 
expectativas da Seguradora no momento da política de subscrição no que se 
refere as incertezas existentes tanto na definição das premissas atuariais quanto 
na constituição das provisões técnicas e cálculo dos prêmios de seguro. As 
políticas de subscrição e aceitação de riscos são periodicamente avaliadas 
através de grupos de trabalho. São feitos os acompanhamentos para gestão dos 
riscos, onde uma das principais atribuições é o desenvolvimento do modelo 
interno para cálculo do capital adicional baseado no risco de subscrição. (c) 
Mitigadores do risco de resseguro - no Brasil o risco da compra de resseguros é 
relativamente amenizado em função das regras legais e regulamentares 
existentes, uma vez que as seguradoras devem operar com resseguradores 
registrados junto a SUSEP que são classificados como admitido e eventual, com 
sede no exterior, devem atender a requisitos mínimos específicos, previstos na 
legislação em vigor. A política de compra de resseguros e aprovação dos 
resseguradores que integram os seus contratos competem à diretoria da 
Seguradora, que busca trabalhar dentro de suas capacidades contratuais, 
evitando assim a compra frequente de coberturas em contratos facultativos e 
exposições mais elevadas ao risco de crédito. (d) Mitigadores do risco de 
provisões técnicas insuficientes - como forma de mitigar o risco de efetuar 
provisões insuficientes, o Teste de Adequação de Passivo (TAP) realizado em 31 
de dezembro de 2022 possibilita averiguar a adequação do montante contábil 
registrado a título de provisões técnicas, considerando as premissas mínimas 
determinadas pelos órgãos reguladores do mercado segurador brasileiro. 
Sensibilidade ao risco de subscrição: O teste de sensibilidade foi elaborado 
para explicar como serão afetados o resultado e o patrimônio líquido caso 
ocorram alterações razoavelmente possíveis nas variáveis de risco relevantes à 
data de balanço. Como fator de risco foi eleita a sinistralidade. Simulamos como 
uma variação para cima e para baixo de 5 p.p e 10 p.p na sinistralidade da 
carteira teria impactado no Patrimônio Líquido e no resultado do exercício:
31 de dezembro de 2022

Piora Melhora
10 p.p. 5 p.p. 10 p.p. 5 p.p.

Prêmios Ganhos 159.333 159.333 159.333 159.333
Sinistros Ocorridos (29.285) (27.954) (23.961) (25.292)
Índice de Sinistralidade 18,4% 17,5% 15,0% 15,9%
Impacto no PL e no resultado (bruto) (2.662) (1.331) 2.662 1.331
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (1.464) (732) 1.464 732
31 de dezembro de 2021

Piora Melhora
10 p.p. 5 p.p. 10 p.p. 5 p.p.

Prêmios Ganhos 131.521 131.521 131.521 131.521
Sinistros Ocorridos (19.589) (18.698) (16.027) (16.917)
Índice de Sinistralidade 14,9% 14,2% 12,2% 12,9%
Impacto no PL e no resultado (bruto) (1.781) (890) 1.781 890
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (980) (490) 980 490
Abaixo demonstramos o índice médio de sinistralidade e comercialização 
segregado pelos ramos de atuação:
Ramos Sinistralidade Comercialização
0195 - Garantia Estendida 18,0% 66,9%
1377 - Prestamista 3,7% 44,4%
1390 - Eventos Aleatórios 0,4% 51,1%
1602 - Microsseguro de Pessoas 21,0% 53,1%
171 - Riscos Diversos 179,0% 62,5%
977 - Prestamista (Exceto Hab. e Rural) 
 Coletivo 21,6% 64,4%
1601 - Pessoas - Microsseguro 31,4% 52,9%
6.3 Gestão de risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro 
caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente de 
recebíveis de clientes e em ativos financeiros. No que se refere a ativos 
financeiros, a Seguradora monitora o cumprimento da política de risco de crédito 
para garantir que os limites ou determinadas exposições ao risco de crédito não 
sejam excedidas. Limites de risco de crédito são determinados com base no 
rating de crédito da contraparte para garantir que a exposição global ao risco de 
crédito seja gerenciada e controlada dentro das políticas estabelecidas. 
A exposição máxima de risco de crédito originada de prêmios a serem recebidos 
de segurados é substancialmente reduzida onde a cobertura de sinistros pode 
ser cancelada caso os pagamentos dos prêmios não sejam efetuados na data do 
vencimento. Para o controle e avaliação do risco de crédito, a Seguradora utiliza 
a classificação de risco de crédito das emissões não-bancárias e bancárias das 
agências classificadoras de risco em funcionamento no país. Se duas ou mais 
agências classificarem o mesmo papel, a Seguradora adotará, para fins de 
classificação de risco de crédito, aquela mais conservadora. A política de gestão 
de riscos da Seguradora visa assegurar que a carteira de investimentos esteja 
adequada ao perfil e limites de risco apropriados ao negócio da empresa e 
alinhados à política de investimento definida. A Seguradora busca realizar a 
gestão dos ativos financeiros através da diversificação das aplicações quanto ao 
nível de exposição e limites de alocação dos ativos, visando mitigar os riscos e 
garantir retornos sustentáveis. A tabela a seguir apresenta os ativos financeiros, 
distribuídos por ratings de crédito fornecidos pela agência classificadora de risco 
Standard & Poor’s. O valor justo de instrumentos negociados num mercado ativo 
é baseado em preços cotados em mercado ativo na data de balanço. Composição 
da carteira por classe e por categoria contábil em 31 de dezembro:

31/12/2022 31/12/2021
Títulos disponíveis para venda
Notas do tesouro Nacional BB- BB-
Títulos mantidos até o vencimento
Certificado de depósito bancário (CDB) BB- BB-
Títulos disponíveis para negociação
Debênture - Compromissada BB- BB-
6.4 Gestão do risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez se dá pela 
capacidade de a Seguradora gerar, através do curso normal do negócio bem 
como com o gerenciamento do seu portfólio de investimentos, o volume de capital 
suficiente para saldar seus compromissos, sejam estes referentes às despesas 
operacionais ou mesmo à cobertura das reservas relacionadas aos riscos do 
negócio. Localmente, seguimos a política corporativa da Seguradora para a 
gestão de caixa e investimentos. A política define as regras de investimento, 
composição das carteiras de ativo e limites para cada carteira. 6.5 Gestão de 
risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado têm sobre os ganhos da Seguradora sobre o valor de suas participações 
em instrumentos financeiros. Os limites de risco de mercado são estabelecidos 
com base em política corporativa definida pela Seguradora e aprovados 
localmente no Conselho da Administração. Taxa de juros: Para reduzir a 
exposição às variações nas taxas de juros do mercado doméstico, a Seguradora 
realiza suas aplicações financeiras em títulos públicos e títulos privados 
indexadas à variação do CDI. Sensibilidade à taxa de juros: Na presente 

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Ativo
Nota  

Explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 167.433 155.975
 Disponível 6.882 25.347
  Equivalentes de caixa 7 6.882 25.347
 Aplicações 28.336 11.261
  Aplicações 8.1 28.336 11.261
 Crédito das operações de seguros 21.858 20.429
  Prêmios a receber 9.1 21.172 18.177
  Outros créditos operacionais 12 686 2.252
 Títulos e créditos a receber 31 65
  Créditos tributários e previdenciários 13.1 13 56
  Adiantamentos 13.2 18 9
 Despesas antecipadas 14.1 206 760
  Despesas operacionais 206 760
 Custo de aquisição diferidos 110.120 98.113
  Custo de aquisição 11 110.120 98.113
Ativo não circulante 212.858 183.393
 Realizável a longo prazo 211.673 182.091
  Aplicações 130.819 108.291
   Títulos de renda fixa 8.1 130.819 108.291
  Títulos e créditos a receber 6.198 2.792
   Créditos tributários e previdenciários 10.1 3.798 2.792
   Outros créditos operacionais 12 2.400 –
 Custo de aquisição diferidos 74.656 71.008
  Custo de aquisição diferido 11 74.656 71.008
 Investimentos 283 283
  Outros investimentos 283 283
 Imobilizado 38 41
  Bens móveis 15 96 83
  (–) Depreciação/amortização 15 (58) (42)
 Intangível 864 978
  Outros intangíveis 15 1.814 1.614
  (–) Amortização 15 (950) (636)
Total do ativo 380.291 339.369

Passivo
Nota  

Explicativa 31/12/2022 31/12/2021

Circulante 210.467 171.799

 Contas a pagar 24.156 8.141

  Obrigações a pagar 16.1 19.427 4.854

  Imposto sobre operações - IOF 16.2 2.613 1.177

  Impostos e encargos sociais a recolher 16.2 264 221

  Encargos trabalhistas 16.2 112 99

  Impostos e contribuições 16.4 1.740 1.790

 Débito operações de seguros 14.703 12.968

  Corretores de seguros 17.1 172 75

  Outros débitos operacionais 17.2 14.531 12.893

 Depósitos de terceiros 17 –

  Prêmios e emolumentos recebidos 17 –

 Provisões técnicas 171.591 150.691

  Provisões técnicas 18.1 171.591 150.691

Passivo não circulante 111.593 106.004

 Provisões técnicas 111.563 106.004

  Provisões técnicas 18.1 111.563 106.004

 Outros débitos 30 –

  Provisões cíveis 19.1 30 –

 Patrimônio líquido 58.231 61.566

  Capital social 20 32.061 32.061

  Reserva de lucros 30.744 31.892

  Ajustes de avaliação patrimonial (4.574) (2.388)

Total do passivo 380.291 339.369

Demonstração do Resultado do Exercício 
Exercícios Findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Nota  
Explicativa 31/12/2022 31/12/2021

Prêmios emitidos 21 184.054 173.125
(+/–) Variação das provisões técnicas de prêmios 21 (24.721) (41.604)
(=) Prêmios ganhos 159.333 131.521
(–) Sinistros ocorridos 21 (26.623) (17.394)
(–) Custo de aquisição 21 (103.455) (83.842)
(+/–) Outras receitas e despesas operacionais 21 350 (1.294)
(–) Despesas administrativas (5.671) (4.924)
 (–) Pessoal próprio 21 (1.984) (1.779)
 (–) Serviços de terceiros 21 (2.921) (2.490)
 (–) Localização e funcionamento 21 (730) (630)
 (–) Publicações 21 (31) (25)
 (–) Despesas administrativas diversas 21 (5) –
(–) Despesas com tributos (8.995) (7.615)
(+) Resultado financeiro 15.434 16.397
 (+) Receitas financeiras 21 15.464 16.416
 (–) Despesas financeiras 21 (30) (19)
(=) Resultado operacional 30.373 32.846
 (+/–) Ganhos ou perdas com ativos não correntes – (1)
(=) Resultado antes dos impostos e participações 30.373 32.847
 (–) Imposto de renda (7.526) (7.669)
 (–) Contribuição social (4.944) (6.179)
 (–) Participações sobre o lucro (51) (39)
(=) Lucro líquido 17.852 18.960
(/) Quantidade de ações 29.000.000 29.000.000
(=) Lucro líquido por ação 0,62 0,65

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 17.852 18.960
Ajustes com títulos e valores mobiliários (3.412) (15.335)
Imposto de renda e contribuição social sobre
 componentes de outros resultados abrangentes 1.225 6.351
Outros resultados abrangentes do exercício, 
 líquidos de impostos (2.187) (8.984)
Total do resultado abrangente do exercício,
 líquidos de impostos 15.665 9.976

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Capital  
social

Aumento (Redução)  
Capital em Aprovação

Ajuste com Títulos e  
Valores Mobiliários

Reserva  
Legal

Reserva  
Estatutária

Lucros/Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.061 – (2.388) 2.085 29.808 – 61.566
Títulos e valores mobiliários – – (2.187) – – – (2.187)
Lucro líquido do exercício – – – – – 17.852 17.852
Reserva legal – – – 893 – (893) –
Reserva estatutária – – – – (2.041) 2.041 –
Distribuição de dividendos – – – – – (19.000) (19.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 32.061 – (4.574) 2.978 27.767 – 58.231

Capital  
social

Aumento (Redução)  
Capital em Aprovação

Ajuste com Títulos e  
Valores Mobiliários

Reserva  
Legal

Reserva  
Estatutária

Lucros/Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 29.000 – 6.596 1.137 16.299 – 53.031
Aumento/redução de capital – 3.061 – – – – 3.061
Títulos e valores mobiliários – – (8.984) – – – (8.984)
Lucro líquido do exercício – – – – – 18.960 18.960
Integralização de capital social 3.061 (3.061) – – – – –
Reserva legal – – – 948 – (948) –
Reserva estatutária – – – – 13.509 (13.509) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (4.503) (4.503)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.061 – (2.388) 2.085 29.808 – 61.566

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
Exercício Findo em 31/12/2022 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Atividades operacionais
Lucro liquido do exercício 17.852 18.960
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 332 330
Outros ajustes - imposto de renda e contribuição social 12.470 13.848
Variação das contas patrimoniais
Ativos financeiros (58.532) (34.917)
Créditos das operações de seguros (3.830) (805)
Créditos fiscais e previdenciários 43 (2)
Despesas antecipadas 554 (15)
Custo de aquisição diferidos (15654) (28.142)
Outros ativos (9) (2)
Fornecedores 19 (45)
Impostos e contribuições 360 (818)
Outras contas a pagar 57 35
Débitos de operações com seguros e resseguros 1.764 (1.445)
Depósitos de terceiros 17 (43)
Provisões técnicas - seguros e resseguros 24.460 42.074
Caixa gerado nas operações (18.098) 9.013
Juros recebidos 15.517 16.339
Impostos sobre lucros pagos (11.168) (13.447)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (13.748) 11.904
Atividades de investimento
Pagamento pela compra de ativo permanente (214) (144)
Investimentos – (99)
Imobilizado (14) (2)
Intangível (200) (43)
Caixa líquido consumido nas atividades
 de investimentos (214) (144)
Atividade de financiamento
Distribuição de dividendos sobre o capital próprio (4.503) –
Caixa líquido consumido nas atividades
 de financiamento (4.503) –
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (18.465) 11.760
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 25.347 13.586
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.882 25.347

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício 31/12/2022 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Gazin Seguros S.A. (“Gazin”) ou (“Seguradora”), 
teve sua aprovação por meio da Portaria SUSEP nº 6.958, de 17 de julho de 
2017, iniciando, efetivamente, suas operações em 1º de setembro de 2017. A 
Seguradora é uma sociedade por ações de capital fechado com sede e escritório 
localizados na Rua Pedrelina de Macedo e Silva, 100, Douradina, Estado do 
Paraná - Brasil. A Gazin Seguros S.A. é subsidiária da Gazin Holding S/A. A 
Seguradora originou a exploração de seguros de danos e de pessoas, na 1ª, 5ª e 
8ª regiões do território nacional e através da portaria SUSEP nº 17/2018 ampliou 
sua área de atuação acrescentando as regiões 2ª, 3ª e 4ª regiões do território 
nacional e por meio da Carta Homologatória SUSEP 30/2019 foi autorizada a 
operar também na 6ª e 7ª regiões, passando a operar seguros e microsseguros 
de danos e de pessoas em todo território nacional. A Gazin opera sobretudo nos 
seguintes grupos de ramos: • Garantia Estendida e Extensão de Garantia (Bens 
em geral); • Patrimonial; • Prestamista (exceto Habitacional e rural); • Eventos 
Aleatórios; • Microsseguros de Danos; A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria da Seguradora em 22 de fevereiro de 
2023. 2. Efeitos da COVID-19: O novo agente do coronavírus (nCoV-2019) foi 
descoberto em 2019 após casos registrados na China e nessa mesma data a 
OMS - Organização Mundial da Saúde anunciou uma emergência de saúde com 
o coronavírus (COVID-19); em 21/01/2020 nº 1º Boletim Epidemiológico da OMS 
classifica como Risco moderado; 28/01/2020 - OMS altera o posicionamento, 
admite erro e eleva risco para “alto” 30/01/2020 ESPII - OMS declara Emergência 
Internacional; 03/02/2020 - Emergência Nacional - Brasil declara Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN); 26/02/2020 - Confirmado o 
primeiro caso de coronavírus no Brasil, em São Paulo - SP. Em 11 de março de 
2020 a OMS elevou a classificação do surto para pandemia, devido ao seu 
alcance global. Esse surto desencadeou decisões significativas de governos e 
entidades do setor privado, que somadas ao seu impacto potencial, aumentou o 
grau de incerteza para os agentes econômicos e poderiam gerar impactos 
relevantes nos ingressos de prêmios e aumento de sinistros, impactando nos 
valores reconhecidas nas demonstrações financeiras. A partir do ano de 2022 
mesmo com o anúncio do fim do estado de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional por parte do Governo Federal a companhia e o grupo 
empresarial continuaram preocupados com o bem estar de seus colaboradores, 
clientes, enfim todas as pessoas ligadas diretamente ao ambiente organizacional, 
desta forma tomando devidas precauções para o monitoramento e combate a 
doença e riscos inerentes a operação, entre as ações para mitigar os riscos para 
o ano de 2022, podemos citar: i. Risco Operacional: • Campanhas Educativas de 
conscientização e prevenção; • Divulgação dos dados atualizados em vários 
meios de comunicação interna; • Campanhas de vacinação COVID em parceria 
com a Secretaria Municipal de Saúde; • Boletins Epidemiológicos;  
• Acompanhamento das pessoas infectadas, • Vacinação contra Gripe; ii. Risco 
Financeiro: • Renegociamos todos os contratos de prestação de serviços;  
• Replanejamento e controle orçamentário anual; • Ações para preservação do 
caixa. Apesar de todas as dificuldades no cenário econômico, a companhia 
obteve um crescimento em seus prêmios emitidos mas o resultado de lucro final 
ficou abaixo do orçado. Para o ano de 2023, a Companhia busca um crescimento 
em suas vendas com redução e manutenção de despesas com intuito de 
continuar apresentando resultados positivos dentro da política do grupo 
empresarial. A Gazin Seguros continua trabalhando para mitigar os riscos e 
continua adotando as mesmas práticas já adotadas em 2022 de forma geral e 
principalmente sempre prezando pela saúde e bem-estar de seus colaboradores 
e também clientes. 3. Apresentação e elaboração das demonstrações 
financeiras: 3.1 Apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas expedidas 
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), e pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo regulador e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As presentes demonstrações financeiras estão 
sendo apresentadas segundo critérios estabelecidos pelo plano de contas 
instituído pela Circular SUSEP nº 648/2021 e o modelo de publicação das 
demonstrações financeiras das Seguradoras. As demonstrações financeiras 
foram preparadas seguindo os princípios da convenção do custo histórico, 
modificada pela avaliação de ativos financeiros na categoria de “Disponível para 
venda”, avaliados ao valor justo através do resultado abrangente”. As 
demonstrações financeiras foram preparadas segundo a premissa de 
continuidade dos negócios da Seguradora em curso normal de seus negócios no 
Brasil. A Seguradora revisa essas estimativas e premissas periodicamente e, 
quando necessário, são ajustadas para melhor refletir sua situação financeira e 
patrimonial. 3.2 Normas e interpretações que ainda não estão em vigor: 
As seguintes novas normas foram emitidas pelo CPC (Comitê de Pronunciamento 
Contábil) mas não estão em vigor para o exercício de 2022, para as empresas 
seguradoras pois não foram aprovadas pela Susep. IFRS 9/CPC 48 - 
“Instrumentos Financeiros”: aborda a classificação, a mensuração e o 
reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi 
publicada em julho de 2014, com entrada em vigor em 1o de janeiro de 2018, e 
substitui a orientação no IAS 39/CPC38, que diz respeito à classificação e à 
mensuração de instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 
traz são: (i) novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo 
de impairment para ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, 
em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das 
exigências para adoção da contabilidade de hedge. Todavia, a administração 
ainda não avaliou os impactos, uma vez que o órgão regulador (SUSEP) ainda 
não aprovou as aplicações do CPC 48. IFRS 17 - “Contratos de Seguros”: O 
IFRS 17 - “Contratos de Seguros”: foi emitido em maio de 2017 e estabelece 
princípios para reconhecimento, mensuração e apresentação e divulgação de 
contratos de seguros emitidos. Também requer princípios similares a serem 
aplicados aos contratos de resseguro detidos e contratos de investimento com 
características de participação discricionária emitidos. O objetivo é garantir que 
as entidades forneçam informações relevantes de forma a que fielmente 
represente esses contratos. O IFRS 17 é aplicável a partir de 1° janeiro de 2023, 
porém a Susep ainda não aprovou este pronunciamento. A Seguradora está 
avaliando os impactos. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras da Seguradora. 3.3 Moeda funcional: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da Seguradora e também a moeda do principal ambiente econômico 
em que a Seguradora opera e arredondados em milhares (R$ 000), exceto 
quando indicado de outra forma. 4. Resumo das principais políticas contábeis: 
As principais políticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações 
financeiras da Seguradora estão demonstradas a seguir. Estas políticas foram 
aplicadas consistentemente no período apresentado. 4.1 Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários 
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo 
apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos 
de caixa. 4.2 Ativos financeiros: As aplicações financeiras são efetuadas em 
títulos de renda fixa públicos e privados, e de acordo com a Circular SUSEP 
nº 648/2021 e normas específicas do Conselho Monetário Nacional (CMN), 
os títulos e valores mobiliários são classificados de acordo com a intenção de sua 
negociação, em categorias específicas: (i) Classificação: A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram 
adquiridos ou contratados e é determinada no reconhecimento inicial dos 
instrumentos financeiros. (a) Ativos financeiros ao valor justo: (a.1) Valor justo 
por meio do resultado: São ativos financeiros mantidos para negociação, 
quando são adquiridos para esse fim, principalmente no curto prazo. Os ativos 
dessa categoria são classificados no ativo circulante. No exercício a Seguradora 
não realizou operações com instrumentos financeiros derivativos. (a.2) Valor 
justo por meio do patrimônio líquido: São ativos financeiros classificados 
como disponíveis para venda, quando são adquiridos para esse fim. Os ativos 
dessa categoria são classificados no curto prazo e longo prazo de acordo com o 

seu vencimento. Os juros são reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” 
no patrimônio líquido. (b) Empréstimos e recebíveis: São incluídos nessa 
classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no 
ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados como 
ativo não circulante. Em 31 de dezembro de 2022, compreendem caixa e 
equivalentes de caixa, a conta prêmios a receber de clientes. (ii) Reconhecimento 
e mensuração: As compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação, ou seja, na data em que a Seguradora se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos de 
transação são debitados na demonstração do resultado. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado são registrados na demonstração do resultado 
em “Resultado financeiro”, no período em que ocorrem. (iii) Ativos financeiros 
avaliados ao custo amortizado (incluindo prêmios a receber de segurados): 
A Seguradora avalia se há evidência de que um determinado ativo classificado na 
categoria, empréstimos ou recebíveis (ou se um grupo de ativos) esteja 
deteriorado ou “impaired”. Para avaliação de impairment de ativos financeiros 
classificados nesta categoria a Seguradora reconhece os valores de perdas 
incorridas decorrentes dos valores a receber há mais de 60 dias, independente 
de existirem outros valores a receber de determinado devedor, conforme 
orientação da Circular SUSEP 648/2021. Os ativos individualmente significativos 
que são avaliados para impairment em uma base individual não são incluídos na 
base de cálculo de impairment coletivo. A Seguradora designa os prêmios a 
receber para acesso de impairment nesta categoria elimina eventos de 
cancelamento de apólices não diretamente associados com perdas originadas 
por fatores de risco de crédito, tais como cancelamentos, baixa dos ativos por 
sinistros, emissões incorretas ou modificações de apólices solicitadas por 
corretores que resultam na baixa do ativo em conformidade com a Circular 
SUSEP nº 648/2021. 4.3 Ativos não financeiros: Ativos não financeiros sujeitos 
a depreciação ou amortização (incluindo ativos intangíveis não originados de 
contratos de seguros) são avaliados para impairment quando ocorram eventos 
ou circunstâncias que indiquem que o valor contábil do ativo não seja recuperável. 
Uma perda para impairment é reconhecida no resultado para o valor pelo qual o 
valor contábil do ativo exceda o valor recuperável do ativo. 4.4 Ativos intangíveis - 
outros intangíveis: (a) Softwares: Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Seguradora, 
são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são 
atendidos: (i) é tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja 
disponível para uso; (ii) a administração pretende concluir o software e usá-lo ou 
vendê-lo; (iii) o software pode ser vendido ou usado; (iv) o software gerará 
benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados; (v) 
estão disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados 
para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; e (vi) o gasto 
atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com 
segurança. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios 
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são 
reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos são amortizados 
durante sua vida útil estimada (vida útil definida), não superior a cinco anos e são 
alocados as suas respectivas unidades geradoras de caixa e avaliados para 
impairment periodicamente pela Seguradora. (b) Licenças de uso de software 
adquiridas: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos 
para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável. 
4.5 Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de 
aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável 
acumulada. O custo histórico do ativo imobilizado compreende gastos que são 
diretamente atribuíveis para a aquisição dos itens capitalizáveis e para que o ativo 
esteja em condições de uso. Gastos subsequentes são capitalizados ao valor 
contábil do ativo imobilizado ou reconhecido como um componente separado do 
ativo imobilizado somente quando é provável que benefícios futuros econômicos 
associados com o item do ativo irão fluir para a Seguradora e o custo do ativo 
possa ser avaliado com confiabilidade. A depreciação de outros itens do ativo 
imobilizado é calculada segundo o método linear e conforme o período de vida 
útil estimada dos ativos. As taxas de depreciação utilizadas pela Seguradora 
estão divulgadas na Nota 15. O valor residual dos ativos e a vida útil dos bens são 
revisados, e ajustados, se necessário, a cada data de balanço. O valor contábil de 
um item do ativo imobilizado é baixado imediatamente se o valor recuperável do 
ativo é inferior ao seu valor contábil. 4.6 Classificação de contratos de seguro 
e contratos de investimento: Na adoção do CPC 11 (equivalente ao IFRS 4), a 
Seguradora efetuou o processo de classificação de todos os contratos de seguro 
e resseguro com base em análise de transferência de risco significativo de seguro 
entre as partes no contrato, considerando adicionalmente, todos os cenários com 
substância comercial onde o evento segurado ocorre, comparado com cenários 
onde o evento segurado não ocorre. A Seguradora emite diversos tipos de 
contratos de seguros em diversos ramos que transferem risco de seguro, risco 
financeiro ou ambos. Como guia geral, a Seguradora define risco significativo de 
seguro como a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos 
segurados na ocorrência de um evento de seguro (com substância comercial) 
que são maiores do que os benefícios pagos caso o evento segurado não ocorra. 
Contratos de investimento são aqueles contratos que não transferem risco de 
seguro ou transferem risco de seguro insignificante. A Seguradora não identificou 
contratos classificados como “contratos de investimento” na aplicação do CPC 11 
(equivalente ao IFRS 4). 4.7 Passivos oriundos de contratos de seguros: A 
Seguradora utilizou as diretrizes do CPC 11 para avaliação dos contratos de 
seguro na adoção inicial dos CPC. Segundo o CPC 11, a Seguradora utilizou a 
isenção de aplicar as políticas contábeis anteriores, ou seja, BR GAAP (políticas 
e práticas contábeis adotadas no Brasil que estão relacionadas abaixo) utilizada 
para avaliação dos passivos de contratos de seguro e ativos de contratos de 
resseguro. Além da utilização desta isenção, a Seguradora aplicou as regras de 
procedimentos mínimos para avaliação de contratos de seguro tais como: (i) teste 
de adequação de passivos, (ii) avaliação de nível de prudência utilizado na 
avaliação de contratos de seguro, dentre outras políticas contábeis previstas e 
permitidas segundo o CPC 11 para uma entidade que adota essas normas pela 
primeira vez. As provisões técnicas são constituídas de acordo com as 
determinações do CNSP e da Superintendência de Seguros Privados, de acordo 
com a Circular SUSEP nº 648 de 2021 e alterações posteriores, cujos critérios, 
parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA), 
descritas a seguir: (i) A provisão de prêmios não ganhos (PPNG) é constituída 
pelo valor dos prêmios de seguros brutos correspondente ao período ainda não 
decorrido de cobertura do risco, calculada linearmente pelo método “pro rata die” 
para todos os riscos emitidos na data base de cálculo. A PPNG inclui valor 
correspondente aos riscos vigentes mais ainda não emitidos (PPNG_RVNE), 
sendo esta parcela estimada a partir do estudo de prêmios emitidos em atraso, 
via triângulos de run-off. (ii) A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída 
por estimativa, caso a caso, de pagamentos prováveis, brutos de resseguros, 
determinada com base nos avisos de sinistros recebidos até a data do balanço. 
Os valores provisionados são calculados a partir dos valores reclamados pelos 
segurados, de acordo com o estabelecido na Nota Técnica de PSL e inclui assim 
ações judiciais relacionadas a sinistros, as quais são constituídas a partir de 
análises de consultores jurídicos para avaliação dos riscos em relação à 
importância segurada. A mensuração da estimativa da PSL também considera o 
ajuste dos sinistros ocorridos e não suficientemente avisados-IBNER, que é 
apurado considerando o desenvolvimento agregado dos sinistros ocorridos e 
ainda não pagos, estimado por meio de triângulos de run-off. Para se chegar ao 
IBNER, subtrai-se da estimativa de Sinistros Ocorridos e Ainda Não Pagos a 
estimativa de IBNR e a PSL constituída caso a caso. O IBNER reflete a 
expectativa de alteração do montante provisionado ao longo do processo de 
regulação. (iii) A Provisão de Sinistros Ocorridos, mas Não Avisados (IBNR) é 
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análise de sensibilidade foi considerada a variável taxa de juros como fator de 
risco. Simulamos como uma elevação e diminuição de 1 p.p na taxa de juros Selic 
e CDI, teriam impactado no Patrimônio Líquido no resultado em 31 de dezembro 
de 2022:

Classe de ativo
Variação das  

premissas

Impacto sobre  
o Patrimônio  

Líquido -  
31/12/2022

Impacto sobre o  
Patrimônio  

Líquido -  
31/12/2021

Ativos pré-fixados - 
 Privados

Aumento de 1%  
na taxa SELIC 34.219 27.128

Ativos pré-fixados - 
 Privados

Redução de 1%  
na taxa SELIC 26.179 15.706

Ativos pós fixados - 
 Públicos

Aumento de 1%  
na taxa SELIC 1.687 1.374

Ativos pós fixados - 
 Públicos

Redução de 1%  
na taxa SELIC 57 (27)

As aplicações financeiras e caixa e equivalentes da Seguradora estão 
classificados como:

Carteira em 31 de dezembro de 2022 Nível I Nível II
Valor  

contábil
Valor  

Mercado
Equivalentes de Caixa 6.882 6.882 –
LFT 6.780 – – 6.774
Notas do Tesouro Nacional -
 Serie B (NTN-B) 131.792 – – 124.045
Quotas de Fundo de Investimentos 15.001 15.001 –
Certificado de Depósito Bancário – 13.335 13.335 –

138.572 35.218 35.218 130.819

Carteira em 31 de dezembro de 2021 Nível I Nível II
Valor  

contábil
Valor  

Mercado
Operações compromissadas 11.193 – 11.261
Notas do Tesouro Nacional -
 Serie B (NTN-B) 112.633 – – 108.291
Certificado de Depósito Bancário – 25.346 25.346 25.346

112.633 36.539 25.346 144.898
A divulgação por nível, relacionada a mensuração do valor justo é realizada com 
base nos seguintes níveis: • Nível 1: Preços cotados em mercados ativos; 
• Nível 2: “Inputs”, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços); • Nível 3: Premissas para o ativo que não são baseadas em dados 
observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). 6.6 Gestão do risco 
operacional: A Seguradora define risco operacional como o risco de perdas 
resultantes de processos internos falhos ou inadequados, provenientes de todas 
as áreas de negócios. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a 
concentração bruta de risco para os produtos da Seguradora está distribuída da 
seguinte forma:
Produto Prêmios Emitidos Prêmios Emitidos

2022 2021
0171 - Riscos Diversos 12 –
0195 - Extensão de garantia 158.044 149.604
0977 - Prestamista (Exceto Hab. Rur.)
Coletivo 5.876 3.322
1377 - Prestamista 7.866 9.768
1390 - Eventos Aleatórios 7.732 8.484
1601 - Pessoas Microsseguros 187 689
1602 - Microsseguros de Danos 4.330 1.257

184.054 173.125
Grupo de Ramos* 31/12/2022
Ramo Patrimonial Pessoas Total %
(%) Cart 86% 14% 100%
Região Geográfica
Centro - Oeste 72.104 9.947 81.983 45%
Nordeste 6.385 1.022 7.402 4%
Norte 74.912 10.702 85.544 47%
Sudeste 2.201 2.371 4.569 2%
Sul 2.453 1.956 4.406 2%
Total 158.056 25.998 184.054 100,0%
Grupo de Ramos* 31/12/2021
Ramo Patrimonial Pessoas Total %
(%) Cart 87% 13% 100%
Região Geográfica
Centro - Oeste 69.383 8.622 78.005 45,1%
Nordeste 2.918 615 3.533 2,0%
Norte 73.208 9.375 82.583 47,7%
Sudeste 1.615 1.655 3.270 1,9%
Sul 3.741 1.993 5.734 3,3%
Total 150.865 22.260 173.125 100,0%
6.7 Gestão de risco de capital - capital adicional para risco de subscrição e de 
crédito: A SUSEP, acompanhando a tendência mundial de fortalecimento do 
mercado segurador, divulgou normas que alteraram, a partir de janeiro de 2008, as 
regras de alocação de capital dos riscos provenientes da subscrição para os diversos 
ramos de seguros e também os critérios de atuação do órgão regulador em relação 
à eventual insuficiência de capital das Seguradoras. A partir de 2011, passaram a 
vigorar regras de alocação de capital para os riscos provenientes das operações de 
crédito realizadas com congêneres, resseguradores e entidades financeiras.  
O Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) da Seguradora está sendo apresentado na 
Nota 19 visando a adoção das melhores práticas de gestão de risco, a Seguradora 
está estudando modelo interno para cálculo do capital requerido.
7. Caixa e equivalente de caixa:

31/12/2022 31/12/2021
Equivalentes de Caixa 6.882 25.347
Total de caixa e equivalentes de caixa 6.882 25.347
8. Ativos financeiros: 8.1 Aplicações: A classificação das aplicações financeiras 
por categoria e prazo de vencimento é apresentada da seguinte forma:

31/12/2022

Valor
Classificação 
do Título

Valor  
Mercado

Valor  
Curva

Valor  
MTM

Repre- 
sentati- 
vidade  

(%)
Inde- 

xador Juros
Títulos mantidos até o vencimento
CDB 13.335 13.335 – 47,1% 102% a  

113% DI
Quotas Investimentos 15.001 15.001 – 52,9%
Total CDB + Quotas 
 Investimento 28.336 28.336 – 17,8%
Títulos disponíveis para venda
NTN-B 124.045 127.451 (3.406) 94,8% IPCA 1,9 a 5,7
LFT 6.774 6.780 (6) 5,2%
Total LFT + NTN-B 130.820 134.231 (3.412) 82,2%
Total 159.156 162.567 (3.412)
Circulante 28.336
Não Circulante 130.820

31/12/2021

Classificação
do Título

Valor
Mercado

Valor
Curva

Valor
MTM

Repre- 
sentati- 
vidade

(%)
Inde- 

xador Juros
Títulos disponíveis para negociação
Compromissada 11.261 11.193 68 9,4% 50% DI
Total Compromissada 11.261 11.193 68
Títulos disponíveis para venda
NTN-B 108.291 123.625 (15.334) 90,6% IPCA 1,9 a 5,7
Total NTN-B 108.291 123.625 (15.334) 100%
Total 119.552 134.818 (15.266)
Circulante 11.261
Não Circulante 108.291
Os títulos classificados como disponíveis para negociação são 100% classificados 
no curto. As movimentações das aplicações no exercício estão abaixo 
demonstradas:

Saldo  
em  

31/12/ 
2021

Aplica- 
ções

Res- 
gates

Rendi- 
mentos/ 

Resultado  
na venda

Ajustes  
TVM

Saldo  
em  

31/12/ 
2022

Disponível para venda
LFT – 6.609 – 171 (6) 6.774
NTN-B 108.291 13.990 (6.927) 12.097 (3.406) 124.045
Mantidos até o vencimento
Quotas de 
 Investimentos – 14.713 – 288 – 15.001
CDB – 42.112 (30.528) 1.751 – 13.335
Disponível para Negociação
Compromissada 11.261 – (11.261) – –
Total 119.552 77.424 (48.716) 14.308 (3.412) 159.156

Saldo  
em  

31/12/ 
2020

Aplica- 
ções

Res- 
gates

Rendi- 
mentos/ 

Resultado  
na venda

Ajustes  
TVM

Saldo  
em  

31/12/ 
2021

Disponível para venda
NTN-B 99.294 13.435 (4.074) 14.970 (15.334) 108.291
Disponível para negociação
Aplicação 
 Compromissada 17.014 358.619 (364.956) 522 62 11.261
Total 116.308 372.054 (369.030) 15.492 (15.272) 119.552

8.2 Taxas de juros contratadas: As taxas de juros médias contratadas das 
aplicações financeiras estão apresentadas a seguir:

Taxa de juros
Classe Indexador 2022 2021
Notas do tesouro nacional - NTN-B IPCA 5,79% 3,60%
Certificado de depósito bancário (CDB) DI 102% a 113% DI 98,5% DI
Debênture - Compromissada DI – 50,0% DI
8.3 Ativos em cobertura de provisões técnicas

31/12/2022 31/12/2021
Total das provisões técnicas 283.154 256.694
(–) Despesas de comercialização conf.
 Art 10º da Circular SUSEP nº 543/16 (171.806) (158.070)
(–) Direito creditório (18.673) (16.672)
Total a ser coberto 92.675 81.952
Ativos dados em garantia das provisões técnicas 127.070 108.291
Títulos de renda fixa - públicos   
Suficiência - $ 34.395 26.338
Suficiência - % 37,1% 32,1%
*Circular SUSEP CNSP nº 432/21 – –
Capital Minimo Requerido 33.743 31.097
Ativos líquidos em excesso 34.395 26.338
A Seguradora utiliza os direitos creditórios como redutor da necessidade de 
cobertura por ativos garantidores com base nos prêmios a receber, na proporção 
dos riscos a decorrer, considerando cada parcela não vencida, na data-base de 
cálculo, líquidas das parcelas cedidas em cosseguro e dos montantes relativos 
aos ativos de resseguro, conforme circular SUSEP nº 648/2021. 9. Créditos das 
operações com seguros: 9.1 Prêmios a receber:

31/12/2022

Ramos agrupados
Prêmios a  

receber

Redução  
ao valor  

recuperável

Prêmios a  
receber  
líquido

0195 - Extensão de Garantia Patrimonial 18.769 (409) 18.360
0977 - Prestamista ( Exceto Hab. E Rur.) 414 – 414
1377 - Prestamista Individual 900 (1) 899
1390 - Eventos Aleatórios Individual 847 – 847
1601 - Pessoas Microsseguros 89 – 89
1602 - Microsseguros de Danos 663 (102) 561
0171 - Riscos Diversos 2 – 2
Totais 21.684 (512) 21.172

31/12/2021

Ramos agrupados
Prêmios a  

receber

Redução  
ao valor  

recuperável

Prêmios a  
receber  
líquido

0195 - Extensão de Garantia Patrimonial 16.415 – 16.415
0977 - Prestamista ( Exceto Hab. E Rur.) 377 – 377
1377 - Prestamista Individual 577 – 577
1390 - Eventos Aleatórios Individual 527 – 527
1601 - Pessoas Microsseguros 1 – 1
1602 - Microsseguros de Danos 280 – 280
0171 - Riscos Diversos – – –
Totais 18.177 – 18.177
Prêmios a receber por vencimento 31/12/2022
Vencimento Vincendos Vencidos Totais
Riscos vigentes e não emitidos - RVNE 170 – 170
Entre 1 e 30 dias 20.043 487 20.530
Entre 31 e 180 dias – 570 570
Entre 181 e 365 dias – 414 414
Acima de 365 dias – – –
Redução ao valor recuperável – (512) (512)
Totais 20.213 959 21.172
Prêmios a receber por vencimento 31/12/2021
Vencimento Vincendos Vencidos Totais
Riscos vigentes e não emitidos - RVNE 20 – 20
Entre 1 e 30 dias 18.157 – 18.157
Entre 31 e 180 dias – – –
Entre 181 e 365 dias – – –
Acima de 365 dias – – –
Redução ao valor recuperável – – –
Totais 18.177 – 18.177
Movimentação da redução do valor recuperável 31/12/2022
Saldo no início do exercício –
Constituições (623)
Reversões 111
Saldo no final do exercício (512)
9.2 Movimentação dos saldos:

31/12/2022
Saldo em 31 de dezembro de 2021 18.177
(+) Prêmios emitidos 199.038
(+) Prêmios RVNE 150
(–) Prêmios cancelados (15.135)
(+) IOF (2.613)
(–) Recebimento (178.445)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 21.172

31/12/2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 18.776
(+) Prêmios emitidos 191.519
(+) Prêmios RVNE 3
(–) Prêmios cancelados (18.398)
(+) IOF (1.176)
(–) Recebimento (172.547)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 18.177
10. Títulos e créditos a receber: 10.1 Créditos tributários e previdenciários:

31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Imposto de renda diferido
Ajuste Temporal IRPJ - TVM 1.938 1.085
Ajuste Temporal IRPJ - Provisões 368 455
Contribuição social diferida
Ajuste Temporal CSLL - TVM 1.241 868
Ajuste Temporal CSLL - Provisões 251 384

3.798 2.792
Os saldos apresentados acima de tributos diferidos apresentavam natureza ativa 
em 2021, com as movimentações do exercício de 2022, continuam apresentando 
natureza ativa, conforme demonstrado acima. 
11. Custos de aquisição diferidos:

31/12/2022 31/12/2021
Ramos
0195 - Extensão de Garantia Patrimonial 175.851 163.398
0977 - Prestamista ( Exceto Hab. E Rur.) 3.303 1.659
1377 - Prestamista Individual 1.958 1.663
1390 - Eventos Aleatórios Individual 2.168 1.864
1601 - Pessoas Microsseguros 95 1
1602 - Microsseguros de Danos 1.393 536
0171 - Riscos Diversos 8 –
Total Geral 184.776 169.121
Total CP 110.120 98.113
Total LP 74.656 71.008
Os custos diferidos são representados por comissões sobre prêmios emitidos 
diferidos pró-rata dia com base na vigência das apólices seguindo a PPNG e o 
prazo médio é de 14 meses. Movimentação dos saldos:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo Inicial 169.121 140.980
Constituição 119.110 111.984
Apropriação de Despesas (103.455) (83.843)
Saldo Final 184.776 169.121
12. Outros Créditos Operacionais:

31/12/2022

Tipo
Valor a  

Receber Bruto
Redução ao  

valor recuperável
Valor a Receber  

Líquido
Agentes e Correspondentes 3.186 (101) 3.085
Corretores 1 – 1
Totais 3.187 (101) 3.086

31/12/2021

Tipo
Valor a  

Receber Bruto
Redução ao  

valor recuperável
Valor a Receber  

Líquido
Agentes e Correspondentes 2.251 – 2.251
Corretores 1 – 1
Totais 2.252 – 2.252
13. Títulos e créditos a receber:
13.1 Créditos tributários e previdenciários: 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda à compensar 13 40
Contribuição Social à compensar – 16
Total 13 56
13.2 Outros Créditos: 31/12/2022 31/12/2021
Funcionários 5 7
Outros Créditos (partes relacionadas) 13 2
Total 18 9
14. Despesas Antecipadas:
14.1 Despesas Antecipadas: 31/12/2022 31/12/2021
Títulos de Capitalização 206 760
Total 206 760

15. Imobilizado e Intangível: Composição do saldo:
Imobilizado 
Descrição

Saldo residual  
31/12/2021 Aquisições

Despesa  
Depreciação

Saldo residual  
31/12/2022

Custo Total  
31/12/2022

Depreciação Acumulada  
31/12/2022

Móveis e utensílios 7 1 1 8 11 (3)
Equipamentos 34 13 (17) 30 85 (55)
Total 41 14 (18) 38 96 (58)

Intangível
Descrição

Saldo residual  
31/12/2021 Aquisições

Despesa  
Amortização

Saldo residual  
31/12/2022

Custo total  
31/12/2022

Amortização acumulada  
31/12/2022

Intangível 979 200 (314) 864 1.814 (950)
Total 979 200 (314) 864 1.814 (950)
O Ativo Intangível no valor de R$ 1.814 refere-se a desenvolvimento de sistema.
Imobilizado
Descrição

Saldo residual  
31/12/2020 Aquisições

Despesa  
Depreciação

Saldo residual  
31/12/2021

Custo Total  
31/12/2021

Depreciação Acumulada  
31/12/2021

Móveis e utensílios 8 – (1) 7 10 (3)
Equipamentos 47 2 (15) 34 73 (39)
Total 55 2 (16) 41 83 (42)

Intangível
Descrição

Saldo residual  
31/12/2020 Aquisições

Despesa  
Amortização

Saldo residual  
31/12/2021

Custo total  
31/12/2021

Amortização acumulada  
31/12/2021

Intangível 1.250 43 (314) 978 1.614 (636)
Total 1.250 43 (314) 978 1.614 (636)

16.3 Impostos de Renda e Contribuição Social: 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do IR, CS e após participações 30.321 32.808
Adições/Exclusões (249) 3
Base de cálculo antes das compensações 30.072 32.811
Alíquota nominal 41% 45%
Imposto nominal (12.330) (14.765)
Despesa/Receita efetiva de IR e contribuição social 12.470 13.848
% Taxa efetiva do IR e contribuição social 41% 42%
Em 2022, conforme MP 1.115/2022, houve uma majoração de na alíquota da 
CSLL, elevando o percentual de 15% para 16% até 31/12/2022. A partir de 
janeiro de 2023 a alíquota retoma o percentual de 15%. Para efeitos de 
demonstração do imposto nominal, foram utilizados os percentuais após 
majoração da alíquota em todo o exercício.
16.4 Impostos de Renda e Contribuição Social:
Até um ano 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de Renda a Recolher 657 686
Contribuição Social a Recolher 425 554
Cofins a Recolher 566 473
PIS a Recolher 92 77
Total de impostos e contribuições 1.740 1.790

17. Débitos das operações com seguros: 17.1 Prêmios a Restituir e 
Corretores de Seguros:

Até um ano 31/12/2022 31/12/2021
Prêmios a restituir – –
Corretores de Seguros 172 75
Total 172 75
17.2 Outros débitos operacionais:

Até um ano 31/12/2022 31/12/2021
Representante de Seguros (i) 13.016 11.033
Contingências Cíveis – 25
Contingências não Judiciais (ii) 1.515 1.835
Total 14.531 12.893
(i) Representantes de Seguros são empresas em que a Gazin mantém contrato 
para distribuição dos seus produtos de seguros, em linhas gerais são empresas 
varejistas. Essa obrigação tem como prazo médio de pagamento 20 dias após o 
término de cada mês. (ii) Refere-se a contingência para futuras despesas 
decorrentes da dissolução do Consórcio DPVAT. 

18. Provisões técnicas - Seguros: 18.1 Provisões técnicas:

Ramos PPNG PSL IBNER PDR IBNR
Custos de Aquisição  

Diferidos - DAC
Danos 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
0171 - Riscos Diversos 12 – – – – – – – – – 8 –
0195 - Extensão de garantia 262.951 243.899 2.552 1.302 206 (127) 1 – 246 344 175.850 163.398
1601 - Pessoas Microsseguros 167 3 – – – – – – 3 11 92 1
1602 - Microsseguro de Pessoas 2.625 1.011 46 9 – – – 1 92 4 1.376 536
Total curto prazo 155.701 139.934 2.598 1.311 206 (127) 1 1 342 359 103.731 93.575
Total longo prazo 109.889 104.977 – – – – – – – – 73.596 70.360
Total 265.755 244.914 2.598 1.311 206 (127) 1 1 342 359 177.327 163.935
Pessoas
0977 - Prestamista ( Exceto Hab. E Rur.) 5.158 2.578 2 2 – – – 5 355 190 3.265 1.659
1377 - Prestamista 4.443 3.774 12 10 – – 1 1 20 30 1.940 1.664
1390 - Eventos Aleatórios 4.242 3.641 9 1 – – – – 10 – 2.151 1.864
Total curto prazo 12.334 8.969 23 13 – – 1 6 385 220 6.297 4.538
Total longo prazo 1674 1027 – – – – – – – – 1.060 648
Total 13.843 9.993 23 13 – – 1 6 385 220 7.356 5.186
Total curto prazo 168.035 148.904 2.621 1.324 206 (127) 2 7 727 579 110.027 98.113
Total longo prazo 111.563 106.004 – – – – – – – – 74.656 71.008
Total 279.598 254.907 2.621 1.324 206 (127) 2 7 727 579 184.683 169.121

18.2 Desenvolvimento de sinistros: A tabela abaixo apresenta a evolução 
acumulada das estimativas dos sinistros administrativos e judiciais ocorridos e 
seus pagamentos até totalizarem o passivo corrente e os períodos do triângulo 
contemplam os sinistros ocorridos no período de 12 meses considerando o mês 
de apuração. Por exemplo, dezembro de 2022 contempla a ocorrência de janeiro 
a dezembro de 2022:

Sinistros administrativos e judiciais

Mês/ano de ocorrência
Até  

12/2019 12/2020 12/2021 12/2022 Total
Incorrido
Até a data-base: 5.339 9.899 17.169 27.158 59.565
Um ano mais tarde: 5.038 9.967 17.147 – 32.152
Dois anos mais tarde: 5.050 9.980 – – 15.030
Três anos mais tarde: 5.054 – – – 5.054
Posição em 31/12/2022 5.054 9.980 17.147 27.158 59.338
Pago acumulado
Até a data-base: (4.475) (9.175) (15.847) (24.545) (54.041)
Um ano mais tarde: (5.035) (9.967) (17.140) – (32.142)
Dois anos mais tarde: (5.049) (9.980) – – (15.029)
Três anos mais tarde: (5.053) – – – (5.053)
Posição em 31/12/2022
PSL (sem a variação de
 IBNER) em 31/12/2022 1 – 7 2.613 2.621
Diferença entre as
 estimativas inicial e final 285 (81) 23 – –
% Diferença 6% -1% 0% –

31/12/2022

Saldo do Inicio PPNG PSL PDR IBNER IBNR

Outras  
Provi- 
sões Total

 do Período 254.828 1.324 7 160 591 79 256.910
Constituição/
 Reversão 184.054 – – 46 – (30) 184.070
Diferimento pelo 
 risco ocorrido (159.333) – – – – – (159.333)
Aviso de sinistro - 
 Constituições 
  e Reversões – 27.125 (4) – 135 – 27.226
Pagamento de
 sinistro/benefícios – (25.828) – – – – (25.828)
Transferência DPVAT – – – – – – –
Saldo Final
 do Período 279.549 2.621 3 206 726 49 283.154

31/12/2021

Saldo do Inicio PPNG PSL PDR IBNER IBNR

Outras  
Provi- 
sões Total

 do Período 213.224 727 717 (127) 368 – 214.909
Constituição/Reversão 173.125 – – 288 – 79 173.492
Diferimento pelo
 risco ocorrido (131.521) – – – – – (131.521)
Aviso de sinistro - 
 Constituições
  e Reversões – 17.246 (709) – 222 – 16.838
Pagamento de
 sinistro/benefícios – (16.650) – – – – (16.650)
Transferência DPVAT – – – – – – –
Saldo Final 
 do Período 254.828 1.324 7 160 590 79 256.988
19. Outros Débitos: 19.1 Provisões Cíveis:

31/12/2022
Quantidade Valor da Causa Valor da Provisão

Provável 5 57 30
Total 5 57 30
20. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: No exercício de 2022, não houve 
aumento de ações, o capital social subscrito em 31 de dezembro de 2022 
continua representado por 29.000.000 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, das quais estão distribuídas conforme abaixo:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Capital Social 32.061.398 32.061.398
Acionista Participação Participação
Mário Valério Gazin 0,01% 0,01%
José João da Silva – 0,01%
Alan Daniel Gazin da Silva 0,005% –
Aline Daniela Gazin da Silva 0,005% –
Antônio Roberto Gazin 0,01% 0,01%
Jair José Gazin 0,01% 0,01%
Rubens Gazin 0,01% 0,01%
Gazin Participações Ltda. 99,95% 99,95%
TOTAL 100,00% 100,00%
(b) Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do 
lucro da Seguradora, pela quantidade de ações da Seguradora. O diluído, 
considera para efeito do cálculo a divisão do lucro da Seguradora pela média 
ponderada de ações. Não houve aumento do número de ações no exercício de 
2022. (c) Dividendo mínimo obrigatório: O estatuto social da Seguradora 
determina que após constituídas as reservas obrigatórias, serão distribuídos 25% 
do lucro líquido ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76. Os diretores 
da Companhia, com base no Estatuto Social e na legislação aplicável, decidiram 
determinar o provisionamento, nas demonstrações financeiras do exercício social 
encerrado em 2022, de dividendos a pagar, no valor de R$ 19.000.000,00 
(dezenove milhões de reais), a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 199 
da Lei das Sociedades por Ações. Referida deliberação deve ser submetida aos 
acionistas, em Assembleia Geral, a fim de referendar e ratificar a distribuição ora 
provisionada, quando então, devem realizar as deliberações societárias 
aplicáveis, na forma da lei. (d) Reservas Estatutárias: Reserva para 
Investimentos e Capital de Giro, que terá por finalidade assegurar investimentos 
em bens do ativo permanente ou acréscimos ao capital de giro, para amortização 
de dívidas. Esta reserva, em conjunto com as demais, não poderá exceder o valor 
do capital social e poderá ser utilizada na absorção de prejuízos, sempre que 
necessário, na distribuição de dividendos, a qualquer momento, nas operações 
de resgate, reembolso ou compra de ações ou na incorporação ao capital social. 
(e) Patrimônio líquido ajustado e margem de solvência: i. Nos termos da 
Resolução CNSP nº 432/21, as sociedades seguradoras deverão apresentar 
patrimônio líquido ajustado (PLA) igual ou superior ao capital mínimo requerido 
(CMR), que equivale ao maior valor entre o capital base e o capital de risco. 
A Seguradora está apurando o capital de risco com base nos riscos de 
subscrição, crédito e operacional, relativo ao risco de mercado, à sociedade 
segue os prazos estabelecidos na legislação específica para reconhecimento do 
mesmo; ii. A Resolução SUSEP nº 432/21 dispõe sobre os critérios para 
apuração do capital de risco baseado no risco de mercado das sociedades 
supervisionadas. O prazo para o reconhecimento na correlação dos valores de 
risco de mercado no capital mínimo requerido são: - 0% do CRmerc até 
30/12/2016; - 50% do CRmerc entre 31/12/2016 e 30/12/2017; - 100% do 
CRmerc a partir de 31/12/2017. iii. Sendo assim, para fins de capital mínimo 
requerido, em 31 de dezembro de 2022 seguindo a Resolução CNSP 432/2021, 
foram realizados os ajustes de qualidade do CMR com 3 níveis de PLA conforme 
critérios abaixo: a) no mínimo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos 
por PLA de nível 1; b) no máximo 15% (quinze por cento) do CMR serão cobertos 
por PLA de nível 3; e c) no máximo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão 
cobertos pela soma do PLA de nível 2 e do PLA de nível 3. iv. Liquidez em relação 
ao Capital mínimo requerido (CMR): situação caracterizada quando a sociedade 
supervisionada apresentar montante de ativos líquidos, em excesso à 
necessidade de cobertura das provisões, superior a 20% (vinte por cento) do 
CMR conforme citado na Resolução CNSP 432/2021. Os valores apurados são:

31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 69.951 72.300
PLA Nível 1 53.079 56.752
PLA Nível 2 17.588 19.302
PLA Nível 3 3.798 2.792
Ajustes de qualidade CMR ( PLA nível 2 e 3) (4.514) (6.545)
Capital base (I) 8.100 8.100
Capital adicional com correlação (II) (*) (5.564) (4.894)
Capital adicional - Risco de subscrição 28.855 26.913
Capital adicional - Risco de crédito 2.342 1.754
Capital adicional - Operacional 1.139 1.019
Capital adicional - Mercado 6.971 6.306

33.743 31.098
Capital mínimo requerido - CMR (maior valor entre I e II) 33.743 31.098
Suficiência de capital mínimo 36.208 41.203
Liquidez em relação ao CR* (% do CR*) 107% 132%

31/12/2022 31/12/2021
Cobertura do Patrimônio (NÍVEL 1)
 (mínimo 50% CMR cobertos pelo PLA Nível 1) 157% 182%
Cobertura do Patrimônio (NÍVEIS 2 e 3)
 (máximo 50% CMR cobertos pelo PLA Nível 2 e 3) 50% 71%
Cobertura do Patrimônio (NÍVEL 3)
 (máximo 15% CMR cobertos pelo PLA Nível 3) 11% 9%
(*) Cálculo de capital de risco é a soma do capital de risco de subscrição, crédito, 
mercado e operacional aplicado o benefício da correlação conforme Resolução 
CNSP 321/2015 e suas alterações posteriores (Resolução CNSP n°343/2016, 
Resolução CNSP 360/2017 e Resolução CNSP 432/2021). 
21. Detalhamentos das contas da demonstração do resultado:
a) Prêmios emitidos 31/12/2022 31/12/2021
Prêmios emitidos 199.038 191.520
Prêmios RVNE 150 3
Prêmios Cancelados (15.134) (18.398)
Total - Prêmios emitidos 184.054 173.125
b) Variação das provisões técnicas
 de prêmios diretos (24.721) (41.604)
Provisão de Prêmios Não Ganhos (24.721) (41.604)
Total - Variação das provisões técnicas de prêmios (24.721) (41.604)
c) Sinistros ocorridos diretos (26.623) (17.394)
Indenizações avisadas (27.507) (17.795)
Salvados 1.021 413
Variação da Provisão de Sinistros Ocorridos
 mas Não Avisados (IBNR) (143) (217)
Variação das Despesas Relacionadas (IBNR) 6 204
Total - Sinistros ocorridos (26.623) (17.394)
d) Custos de aquisição
Comissões corretores direto (115.805) (110.112)
Comissões agenciamento direto (163) 23
Outros Custos de Aquisição (3.141) (1.896)
Variação do Custo de Aquisição diferido 15.654 28.142
Total - Custos de aquisição (103.455) (83.842)
e) Outras receitas e despesas operacionais
Outras receitas operacionais 2.735 95
Outras receitas com operações de seguros 2.735 95
Outras despesas operacionais (2.385) (1.389)
Outras despesas com operações de seguros – 123
Outras despesas com Capitalização (1.746) (1.498)
Despesas Diversas (26) (14)
Redução ao valor recuperável (613) –
Total - Outras receitas e despesas operacionais 350 (1.294)
f) Despesas administrativas
Pessoal próprio (1.984) (1.779)
Serviços de terceiros (2.921) (2.491)
Localização e funcionamento (730) (630)
Publicidade e propaganda (5) –
Publicações Legais (31) (25)
Total - Despesas administrativas (5.671) (4.925)
g) Despesas com tributos
COFINS (6.105) (5.239)
PIS (992) (851)
Taxa de fiscalização (1.898) (1.526)
Total - Despesas com tributos (8.995) (7.616)
h) Resultado financeiro
Receitas financeiras 15.463 16.415
Receitas com títulos de renda fixa privados 3.412 1.430
Receitas com títulos de renda fixa públicos 12.037 14.970
Outras receitas financeiras 13 15
Despesas financeiras (30) (19)
Outras despesas financeiras (30) (18)
Total - Resultado financeiro 15.434 16.397
22. Transações com partes relacionadas: (a) Transações com pessoal-chave: 
As transações com pessoal-chave da administração referem-se a valores 
reconhecidos no resultado do exercício, conforme abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Honorários de diretoria e encargos 410 372

410 372
(b) Transações com partes relacionadas: As operações realizadas entre 
partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias compatíveis 
às praticadas com terceiros, vigentes nas respectivas datas. As principais 
transações são: (i) Recebimento de Prêmio referente a emissões de apólices de 
seguro dos ramos garantia estendida, vida individual e prestamista individual; 
(ii) Pagamento de comissão por corretagem de seguros; e (iii) Comissões sobre 
prêmios emitidos. As partes relacionadas são:
Nome Natureza 31/12/2022 31/12/2021
Gazin Industria e Comercio de Móveis
 e Eletrodomésticos Ltda.

Prêmios a  
Receber 17.291 16.209

Gazin Centro Oeste Atacado Ltda. Prêmios a  
Receber 279 243

Capanema Móveis Ltda. Prêmios a  
Receber 693 –

Total a Receber 18.263 16.452
Nome Natureza 31/12/2022 31/12/2021
Gazin Industria e Comercio de Móveis
 e Eletrodomésticos Ltda. Comissões 9.814 9.303
Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. Comissões 153 141
Capanema Móveis Ltda. Comissões 410 –
Total a Pagar 10.377 9.444

Comissões sobre  
prêmios emitidos

Nome Ramo 31/12/2022 31/12/2021
Gazin ind. Com. Mov. Elet. Ltda. 0195 - Garantia  

estendida 95.311 93.094
Gazin Ind. Com. Mov. Elet. Ltda. 1377 - Prestamista 3.112 4.084
Gazin Ind. Com. Mov. Elet. Ltda. 1390 - Eventos  

aleatórios 3.705 3.993
Gazin Ind. Com. Mov. Elet. Ltda. 1602 - Microsseguro  

residencial 2.064 596
Total 104.192 101.767

Comissões sobre  
prêmios emitidos

Nome Ramo 31/12/2022 31/12/2021
Gazin Atacado 
 Centro-Oeste Ltda.

0195 - Garantia  
estendida 1.486 1.335

Gazin Atacado
 Centro-Oeste Ltda. 1377 - Prestamista 61 67
Gazin Atacado
 Centro-Oeste Ltda.

1390 - Eventos  
aleatórios 78 64

Gazin Atacado
 Centro-Oeste Ltda.

1602 - Microsseguro  
residencial 42 2

Total 1.667 1.468
Comissões sobre  
prêmios emitidos

Nome Ramo 31/12/2022 31/12/2021
Capanema Móveis Ltda. 0195 - Garantia  

estendida 1.099 –
Capanema Móveis Ltda. 1377 - Prestamista 71 –
Capanema Móveis Ltda. 1390 - Eventos  

aleatórios 135 –
Capanema Móveis Ltda. 1602 - Microsseguro  

residencial 70 –
Total 1.375 –
23. Lista de Siglas: APP - Acidentes Pessoais de Passageiros; CDB - Certificado 
de depósito bancário; CMR - Capital mínimo requerido; CNSP - Conselho 
nacional de seguros privados; COFINS - Contribuição para o financiamento da 
seguridade social; DPVAT - Danos pessoais por veículos automotores; ETTJ - 
Estrutura a termo das taxas de juros estimada; FESR - Fundo de estabilidade do 
sistema rural; FGTS - Fundo de garantia por tempo de serviço; IBNR - Provisão 
de sinistros ocorridos e não avisados; LFT - Letra financeira do tesouro; NTN - 
Nota do tesouro nacional; PCC - Provisão complementar de cobertura; PDR - 
Provisão de despesas relacionadas; PIS - Programa de integração social; PLA - 
Patrimônio líquido ajustado; PPNG - Provisão para prêmios não ganhos; PSL 
- Provisão de sinistros a liquidar; RCFV - Responsabilidade Civil Facultativa de 
Veículos; RDC - Recibo de depósito cooperativo; RVNE - Riscos vigentes não 
emitidos; SUSEP - Superintendência de seguros privados; TAP - Teste de 
adequação de passivos; CPC - Comitê de pronunciamentos contábeis;  
IASB - International Accounting Standards Board.

16. Contas a pagar: 16.1 Obrigações a pagar

Até um ano 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 189 170
Dividendos a Pagar 19.000 4.503
Aluguéis a Pagar 5 5
Participação nos lucros partes beneficiárias 50 40
Outras obrigações a pagar 183 136
Total de obrigações a pagar curto prazo 19.427 4.854

16.2 Impostos e encargos sociais a recolher:
Até um ano 31/12/2022 31/12/2021
IR Retido de funcionários 25 21
IR Retido de terceiros 180 153
IOF a recolher 2.613 1.177
Contribuições previdenciárias 38 32
Fundo de garantia 8 7
Outros impostos e contribuições 13 8
Encargos Trabalhistas 112 99
Total de impostos e contribuições 2.989 1.497

Parecer dos Auditores Atuariais Independentes

Aos Administradores e Acionistas da Gazin Seguros S.A. - Escopo da 
auditoria: Examinamos as provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores 
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Gazin 
Seguros S.A. (Sociedade) em 31 de dezembro de 2022 (doravante denominados, 
em conjunto, (“itens auditados”), elaborados sob a responsabilidade de sua 
administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP). Responsabilidade da administração: A 
administração da Sociedade é responsável pela elaboração dos itens auditados 
definidos no primeiro parágrafo acima, de acordo com os princípios atuariais 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelas bases de dados e 
respectivos controles internos que ela determinou serem necessários para 
permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários independentes: 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados 
definidos no primeiro parágrafo acima, com base em nossa auditoria atuarial, 
conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro 
de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP). Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os 
itens apresentados no parágrafo de escopo da auditoria estejam livres de 
distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos referidos itens definidos 
no primeiro parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
atuário considera os controles internos relevantes para o cálculo e elaboração 
dos itens objeto do escopo da auditoria, para planejar procedimentos de auditoria 
atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar 
uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Sociedade. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião,  

as provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e os 
demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, da análise dos indicadores de 
solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção, como definidos no primeiro 
parágrafo acima, da Gazin Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2022, foram 
elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Outros assuntos: No contexto 
de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de 
riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as 
bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa auditoria 
atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os 
dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base 
razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também 
a partir de selecionados procedimentos, em base de testes aplicados sobre 

amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram 
de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos 
Quadros Estatísticos concernentes ao escopo da auditoria atuarial, para o 
exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda.
Rua do Russel 804
Rio de Janeiro - RJ - Brasil - 22210-907
CNPJ 02.646.397/0004-61
CIBA 105
Dinarte Ferreira Bonetti
MIBA 2147

Diretoria

Paulo José da Silva 
Diretor Técnico 

Aparecido Benedito dos Santos 
Diretor de Controles Internos

Ony Maurício Churkin 
Diretor administrativo

Murilo Cássio S. Oliveira - Contador - CRC - PR 050244/O-0 Sérgio Rangel Guimarães - Atuário responsável - MIBA 743

Publicações legais

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4DD4-B8CF-74D1-F580.
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UMUARAMA, teRçA-feiRA, 28 de fevereiro de 2023b4

DATA FONTE DESCRIÇÃO VALOR LÍQUIDO
02/01/2023 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SCFV) TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  FNAS - PRINCIPAL - Receita1.912,10
03/01/2023 Conv. Federal Revitalização de Terminal Rodoviário 2021 - conv. 899045 Outras Transferências de Convênios da União e de Suas Entidades - Receita 47.771,20
03/01/2023 FUNDEF 60% TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA - Receita2.980,16
04/01/2023 FUNDEF 60% TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA - Receita10.832,29
10/01/2023 FNS -  PROCEDIMENTOS NO MAC - 2022 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE  ATENÇÃO E - Receita2.046,28
10/01/2023 FNS - SAMU 192 - 2022 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE  ATENÇÃO E - Receita21.919,00
10/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL - PRINCIPAL - Receita582.808,70
10/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL - PRINCIPAL - Deduções FUNDEB-116.561,73 
10/01/2023 FUNDEF 60% TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA - Receita29.700,14
10/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PRINCIPAL - Receita10.949,73
10/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PRINCIPAL - Deduções FUNDEB-2.189,94 
11/01/2023 FNS - AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - 2022 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE  ATENÇÃO P - Receita23.436,00
11/01/2023 INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - CAPITAÇÃO PONDERADA (port. 2979) TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE  ATENÇÃO P - Receita36.126,29
11/01/2023 FNS - PROGRAMA DE INFORMATIZAÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE - 2022TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE  ATENÇÃO P - Receita2.000,00
11/01/2023 ATENÇÃO BÁSICA - INCENTIVO PARA AÇÕES ESTRATÉGICAS - 2022 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE  ATENÇÃO P - Receita2.453,00
11/01/2023 INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - DESEMPENHO (port. 3830) TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE  ATENÇÃO P - Receita6.256,50
11/01/2023 FUNDEF 60% TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA - Receita26.217,22
12/01/2023 Conv. Federal Reforma do Ginásio de Esportes 2021 - conv. 899226 Outras Transferências de Convênios da União e de Suas Entidades - Receita 286.500,00
17/01/2023 FUNDEF 60% TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA - Receita24.256,00
18/01/2023 FUNDEF 60% TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA - Receita91.680,03
19/01/2023 Salário Educação TRANSFERÊNCIAS DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO - PRINCIPAL - Receita 26.850,90
19/01/2023 Royalties e Outras Compensações não Previdenciárias - Execício Corrente COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DE PETRÓLEO  LEI N 7.990/89 - PRINCIPAL - Receita145,53
20/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL - PRINCIPAL - Receita224.842,34
20/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL - PRINCIPAL - Deduções FUNDEB-44.968,46 
20/01/2023 Royalties e Outras Compensações não Previdenciárias - Execício Corrente COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO  FEP - PRINCIPAL - Receita 18.481,89
20/01/2023 FUNDEF 60% TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA - Receita10.720,37
20/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PRINCIPAL - Receita564,11
20/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PRINCIPAL - Deduções FUNDEB-112,82 
23/01/2023 Conv. Federal Funasa Poços Artesianos 2021 - conv 858196 Outras Transferências de Convênios da União e de Suas Entidades - Receita 397.942,11
24/01/2023 FUNDEF 60% TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA - Receita5.116,44
25/01/2023 FUNDEF 60% TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA - Receita55.806,97
30/01/2023 FNS - VIGILANCIA EM SAÚDE (COMBATE ÀS ENDEMIAS) - 2022 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE  VIGILÂNCI - Receita7.421,40
30/01/2023 FNS - VIGILANCIA EM SAÚDE (COMBATE ÀS ENDEMIAS) - 2022 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE  VIGILÂNCI - Receita390,60
30/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL - PRINCIPAL - Receita527.357,58
30/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL - PRINCIPAL - Deduções FUNDEB-105.471,51 
30/01/2023 Royalties e Outras Compensações não Previdenciárias - Execício Corrente COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO  FEP - PRINCIPAL - Receita 9.361,93
30/01/2023 FUNDEF 60% TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA - Receita24.144,65
30/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PRINCIPAL - Receita3.351,81
30/01/2023 Recursos Livres COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PRINCIPAL - Deduções FUNDEB-670,36 
30/01/2023 Recursos Livres TRANSFERÊNCIA OBRIGATÓRIA DECORRENTE DA LEI COMPLEMENTAR N 176/2020 - PRINCIPAL - Receita3.323,19
31/01/2023 FUNDEF 60% TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA - Receita2.338,09

MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná

Dando cumprimento às disposições da Lei Federal n° 9452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do 
Recebimento dos seguintes Recursos Federais:

PReFeiTuRa MuNiciPal De caFezal Do sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 084/2023, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA 
JAQUELINE ESTEPHANI FARIAS FERNANDES.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA - Prefeito Municipal de Cafezal 
do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais e 
CONSIDERANDO o Requerimento protocolado sob nº 17/2023, na 
data de 09/02/2023,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 20 (vinte) dias de férias regulamentares, no 
período de 27/02/2023 a 18/03/2023, referente ao período aquisitivo 
de 22/04/2022 à 21/04/2023, a Servidora JAQUELINE ESTEPHANI 
FARIAS FERNANDES, inscrita na CI/RG sob nº 10.158.962-5 SSP/
PR e CPF sob nº 061.936.319-33, ocupante do Cargo de Provimento 
Temporário de PSICÓLOGA, lotada no CRAS – Centro de Referência 
de Assistência Social - Secretaria Municipal de Ação Social.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ressalvado o disposto no artigo anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 17 dias do 
mês de fevereiro de 2023.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 085/2023, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA 
WISLAINE TENCA.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal 
do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais e de 
conformidade com o Requerimento de Férias protocolado sob nº 
09/2023, na data de 25 de janeiro de 2023,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 
27/02/2023 a 28/03/2023, referente ao período aquisitivo de 07/01/2021 
à 06/01/2022, a Servidora Municipal WISLAINE TENCA, inscrita na 
CI/RG sob n.º 7.154.358-7 SSP/PR e CPF sob n.º 005.833.579-03, 
ocupante do Cargo de Emprego Público de ENFERMEIRA, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ressalvado o disposto no artigo anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 17 dias do 
mês de fevereiro de 2023.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 086/2023, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023
SÚMULA:  CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA 
ALMERINDA RODRIGUES DA SILVA.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal 
do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais e de 
conformidade com o Requerimento de Férias protocolado sob nº 
10/2023, na data de 25 de janeiro de 2023,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no 
período de 27/02/2023 a 28/03/2023, referente ao período aquisitivo 
de 01/07/2021 à 30/06/2022, a Servidora Municipal ALMERINDA 
RODRIGUES DA SILVA, inscrita na CI/RG sob n.º 5.424.226-3 SSP/
PR e CPF sob nº 718.119.319-87, ocupante do Cargo de Provimento 
Temporário de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, com lotação na 
Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ressalvado o disposto no artigo anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 17 dias do 
mês de fevereiro de 2023.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 088/2023, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do 
Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Lei Municipal 
nº 650/2011, de 26 de julho de 2011, alterada pela Lei Municipal nº 
907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 03 (três) diárias, a Sra. VANIA MITIKO MISAWA 
DA SILVA, inscrita na CI/RG sob n.º 7.729.692-1 SSP/PR e CPF sob 
n.º 007.012.929-03, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, para 
viagem a Curitiba-Pr, no dia 28 de fevereiro com retorno no dia 03 de 
março de 2023, para participar de reuniões do COSENS/PR e CIB - 
Comissão Intergestores Bipartite, para tratar de assuntos de interesse 
do Município.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 27 dias do 
mês de fevereiro de 2023.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PReFeiTuRa MuNiciPal De ciDaDe gaÚcHa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório N.º 014/2023
PREGÃO PRESENCIAL N.º 010/2023
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; torna público que realizará a 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, consoante a Lei Federal 
n.º 8.666/93, 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/06, Lei Complementar 
n.º 147/14 e Lei Municipal n.º 2.316/18, cuja finalidade tem por receber 
propostas, conforme descrição do anexo I do edital, que visa atender às 
dotações Orçamentárias da Municipalidade.
LOCAL: Sala de Licitações, sita a Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 
2394, centro, Cidade Gaúcha - PR.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por item.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 14h30 do dia 13/ 03/ 2023.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 14h45 do dia 13/ 03/ 2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir da análise das 
propostas.
OBJETO: Contratação de serviços de fisioterapia, destinados a atender os 
usuários do sistema único de saúde – SUS, no Município de Cidade Gaúcha 
– PR, encaminhados pela Secretaria de Saúde.
Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado, observada as condições constantes do Edital.
A cópia do Edital, estará disponibilizada a disposição dos interessados no 
site: www.cidadegaucha.pr.gov.br, aba licitações e, as demais informações 
de interesse, serão prestados pelo Pregoeiro Sr. Geovane Martins de Souza, 
nomeada pela Portaria n.º 051/2023, bem como a entrega do edital no horário 
normal de expediente, nas dependências da Prefeitura Municipal de Cidade 
Gaúcha - PR, sito a R. Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, 
Fone: (44) 3675-4326 / (44) 3675-4327.
Cidade Gaúcha – PR; 10 de fevereiro de 2023.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

PReFeiTuRa MuNiciPal De ciDaDe gaÚcHa
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO REF. A TOMADA DE PREÇO N.º 111/2022, FIRMANDO 
ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A 
EMPRESA PRESUL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR, pessoa 
jurídica de direito público, com sede na Rua Juscelino Kubitscheck 
de Oliveira, n.º 2394, centro, Município de Cidade Gaúcha, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 75.377.200/0001-67, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. HENRIQUE DOMINGUES, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 
3.362.854-4 SSP/PR, inscrito no CPF n.º 529.710.829-20, residente e 
domiciliado na Av. Comendador Gentil Geraldi, 2887, centro, Município 
de Cidade Gaúcha - PR, CEP: 87.820-000, a seguir denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa PRÉSUL ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica, cadastrada pelo CNPJ 
n.º 26.757.461/0001-05, Inscrição Estadual n.º 90860178-54, com 
sede a Rua Rio Grande do Sul, 2787, Fone: (44) 99988-5601, e-mail: 
presul.2000@gmail.com, no Município de Paranavaí – PR, CEP: 87.703-
320, neste ato, devidamente representada pelo Sr. ALESSANDRO 
ROBERTO DE MELLO, brasileiro, empresário, engenheiro civil, 
portador da cédula de identidade civil RG n.º 7.751.552-6 IIPR, inscrito 
no CPF sob o n.º 006.975.469-18, residente e domiciliado na Rua 
Rio Grande do Sul, 2887, centro, Município de Paranavaí - PR, CEP: 
87.703-320O a seguir denominada CONTRATADA, considerando a 
necessidade de conclusão da obra, da Pista de Skate, contendo pistas, 
circulação, guarda-corpo e corrimão, com a execução de serviços 
preliminares e administração da obra; movimento de terra, drenagem 
e águas pluviais; fundações; estruturas; alvenaria, divisórias, muros 
e fechos; esquadrias, acessórios, vidros e espelhos; instalações 
elétricas; revestimentos, impermeabilizações, pinturas e argamassas; 
pavimentação e calçamento, paisagismo e equipamentos externos; 
diversos. Área Construída: 275,00 m², no local: Rua Alameda Santa 
Maria, s/n.º - Lote A, com Alameda Brasil, neste Município de Cidade 
Gaúcha - PR, conforme Processo n.º 070.2022, Tomada de Preços n.º 
003.2022, e considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93,  e inciso 
II, § 1º, art. 57, da Lei Federal de Licitações n.º 8.666/93 resolvem pelo 
presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas 
cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a 
cláusula 2 (segunda) do contrato original sob n.º 111/2022, que vem 
acrescer R$ 30.398,42 (trinta mil trezentos e noventa e oito mil reais e 
quarenta e dois centavos) do valor original deste instrumento contratual 
perfazendo o valor total de R$ 246.291,93 (duzentos e quarenta e seis 
mil duzentos e noventa e um reais e noventa e três reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 
4 (Quarta) do contrato original sob n.º 111.2022, que vem acrescer o 
prazo da execução dos serviços, até a data de 09 de setembro de 2023.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e 
condições do contrato original, datado de 14 de Setembro de 2022.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para que produza seus efeitos jurídicos 
e legais.
Cidade Gaúcha – PR; em 27 de Janeiro de 2023.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante
ALESSANDRO ROBERTO DE MELLO
Representante Legal
Contratado
Testemunhas:

  RESUMO DE CONTRATOS E ADITIVOS
006/2023
Contrato de Prestação de Serviços nº 008/2023
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª 
R.S.
Contratado: VANUZA LIMA – PSICOLOGIA - ME
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços aos 
usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de consultas de 
psicologia, nos municípios consorciados, que serão pagas de acordo 
com os valores constantes na tabela Cisa.
Valor: Até R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil reais) anuais.
Prazo: início em 01 de março de 203 e término em 01 de março de 
2024.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 003/2023

Contrato de Prestação de Serviços nº 010/2023
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª 
R.S.
Contratado: OSVALDO TAVARES DA SILVA - ME
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços aos 
usuários do Cisa, na área da saúde, com a confecção de próteses 
dentárias, conforme encaminhamento do Cisa, que serão pagas de 
acordo com os valores constantes da tabela Cisa.
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) anuais.
Prazo: início em 27 de fevereiro de 2023 e término em 27 de fevereiro 
de 2024.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 005/2023

Termo Aditivo nº 001/2023
Ref. Contrato de Prestação de serviços nº 021/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° 
R.S
Contratado: ZUKOVSKI & CIA LTDA - EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 021/2020, 
prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula décima sétima, passando 
o término para 25 de março de 2024.

Termo Aditivo nº 001/2023
Ref. Contrato de Prestação de serviços nº 017/2021
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° 
R.S
Contratado: M. MOREIRA NUTRICIONISTA LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 017/2021, 
prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula décima sexta, passando 
o término para 22 de março de 2024.

Termo Aditivo nº 001/2023
Ref. Contrato de Prestação de serviços nº 034/2022
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° 
R.S
Contratado: A BARROS CORREA & CIA LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 034/2022, 
prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula décima sexta, passando 
o término para 28 de março de 2024.

Termo Aditivo nº 001/2023
Ref. Contrato de Prestação de serviços nº 009/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° 
R.S
Contratado: A. CRISTINA CUNHA & CILA LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 009/2020, 
prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula décima sexta, passando 
o término para 02 de março de 2024.

Termo de Rescisão de Contrato Amigável
Ref. Contrato de Prestação de Serviços nº 005/2021
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° 
R.S
Contratado: DAIANE DOS SANTOS FURLAN & CIA LTDA
Objeto: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir o presente 
contrato a partir de 28 de fevereiro de 2023.
Umuarama, 27 de fevereiro de 2023.
NILSON MANDUCA
Coordenador

PReFeiTuRa MuNiciPal De cRuzeiRo Do oesTe
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 188/2023
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita do Município de Cruzeiro do 
Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais em conformidade com 
a legislação vigente:
RESOLVE:
Art. 1º - CONSTITUIR a Comissão Especial para a Organização e Coordenação 
dos Festejos Alusivos ao “71º ANIVERSÁRIO DE CRUZEIRO DO OESTE”, que se 
realizarão em agosto de 2023, composta das seguintes pessoas:
PRESIDENTE:
RICARDO GUSMÃO BRANDANI                                             CPF nº 027.419.939-47
VICE-PRESIDENTE:
JOSÉ CARLOS GIGANTE ANDRÉ                                          CPF nº 623.236.529-15
TESOUREIRAS:
ROSANA JESUS DE SOUZA                                                   CPF nº 028.422.419-75
MELYNE MOVIO SANTOS PEREIRA                                      CPF nº 085.854.179-35
SECRETÁRIAS:
FRANCIELLE FARIAS CARVALHO CORREIA                        CPF nº 062.734.899-80
LUCIANE MANZINI SASS                                                        CPF nº 795.593.529-20
ORGANIZAÇÃO GERAL:
MARCIO TADASHI MATSUMOTO                                           CPF nº 931.675.049-00
ALEX SANDRO DOS SANTOS                                                CPF nº 064.086.549-67
ADILSON MIOTTI                                                                     CPF nº 841.010.919-00
VALDECIR LUNELLI BONFIN SUTIL                                       CPF nº 886.552.299-20
ELIANE CORREIA E SILVA                                                     CPF nº 021.040.589-96
SELMA BEZERRA DE SOUZA ALMEIDA                                CPF nº 843.720.019-91
CLEICY FERREIRA DE SOUZA SODRÉ                                 CPF nº 026.104.499-09
ONILDA ANDRADE DE ALMEIDA BARBOSA                         CPF nº 023.527.149-74
RICARDO GUSMÃO BRANDANI                                             CPF nº 027.419.939-47
JOSÉ CARLOS GIGANTE ANDRÉ                                          CPF nº 623.236.529-15
ROSANA JESUS DE SOUZA                                                   CPF nº 028.422.419-75
FRANCIELLE FARIAS CARVALHO CORREIA                        CPF nº 062.734.899-80
LUCIANE MANZINI SASS                                                        CPF nº 795.593.529-20
JEFERSON ROBERTO DOS SANTOS                                    CPF nº 045.851.659-75
INFRAESTRUTURA:
ELIANE CORREIA E SILVA                                                     CPF nº 021.040.589-96
SÉRGIO LUIZ DE LIMA JUNIOR                                             CPF nº 077.219.159-02
SEGURANÇA:
HENRIQUE CARDOSO ROCHA                                             CPF nº 054.227.139-74
ROGÉRIO FERREIRA DE ANDRADE                                    CPF nº 059.661.369-53
CONSELHEIROS:
VALDECIR LUNELLI BONFIN SUTIL                                       CPF nº 886.552.299-20
SELMA BEZERRA DE SOUZA ALMEIDA                                CPF nº 843.720.019-91
CLEICY FERREIRA DE SOUZA SODRÉ                                 CPF nº 026.104.499-09
ONILDA ANDRADE DE ALMEIDA BARBOSA                         CPF nº 023.527.149-74
ASSESSORIA DE IMPRENSA:
JULIA FERREIRA TINELLI                                                       CPF nº 118.160.429-00
JONATHAN OLIVEIRA FRAGOSO                                          CPF nº 076.097.899-92
Art. 2º - A Comissão ora constituída reunir-se-á periodicamente com as lideranças 
para o planejamento dos preditos festejos, sendo que os trabalhos realizados serão 
sem ônus ao município.
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 491/2022.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 27 (VINTE E SETE) DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

PReFeiTuRa MuNiciPal De DouRaDiNa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito, torna público 
que se acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 08/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 02/2023
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o preparo e 
fornecimento de refeições, no sistema self-service, na cidade de Umuarama-
PR, para atender os servidores do Município de Douradina-PR a trabalho ou 
em curso de capacitação profissional.
Tipo: MENOR PREÇO (Item).
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura 
e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
www.bll.org.br.
A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá em 14 de 
março de 2023 as 09h00min, no site www.bll.org.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 28/02/2023 até as 
08h10min do dia 14/03/2023.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h10min às 
08h45min do dia 14/03/2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 
14/03/2023.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal 
n.º 147, de 14 de agosto de 2014, Lei Municipal nº. 2.147/2018, Decreto 
Municipal nº. 73, de 19 de abril de 2.021 e legislação complementar aplicável 
e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser 
adquirida, junto ao setor de licitações, no endereço acima e no site: www.
douradina.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo 
fone (44)3663-1579, ramal 217.
Douradina-PR, 27 de fevereiro de 2023.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PReFeiTuRa MuNiciPal De DouRaDiNa
Estado do Paraná
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 085/2022
CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA 
UMUARAMA LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SOB REGIME DE 
EMPREITADA GLOBAL, TENDO COMO OBJETO A EXECUÇÃO DE 
5.759,53M2 DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS URBANAS 
DO MUNICIPIO, COM SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, 
BASE DE SOLO CIMENTO 4%, IMPRIMIÇÃO EM TST, MEIO-
FIO DE CONCRETO COM SARJETA, URBANISMO, DRENAGEM 
E SINALIZAÇÃO VIÁRIA, OBJETIVANDO A MELHORIA DAS 
CONDIÇÕES DE TRÁFEGO E DA QUALIDADE DE VIDA DA 
POPULAÇÃO LOCAL. CONFORME PROJETOS, PLANILHAS, 
NORMAS, CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E SEUS ANEXOS, tudo de acordo com as normas, condições 
e especificações estabelecidas no edital e seus anexos.
CLAUSULA PRIMEIRA:
Com fulcro no art. 65, I, b, da Lei Federal nº. 8.666/93, as partes 
resolvem aditar o valor contratual R$ 11.280,81 (onze mil duzentos e 
oitenta reais e oitenta e um centavos).
CLAUSULA SEGUNDA:
O valor global do contrato passa a R$ 687.924,64 (seiscentos 
e oitenta e sete mil novecentos e vinte e quatro reais e sessenta e 
quatro centavos), decorrentes do contrato originário de R$ 676.643,83 
(Seiscentos e setenta e seis mil seiscentos e quarenta e três reais e 
oitenta e três centavos) e do termo de aditivo no valor de R$ 11.280,81 
(onze mil duzentos e oitenta reais e oitenta e um centavos).
CLAUSULA TERCEIRA:
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais Cláusulas e 
condições do contrato originário e termos de aditivos vigente.
FORUM: Comarca de Xambrê.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 23 dias do mês de Fevereiro de 2022.

PReFeiTuRa MuNiciPal De alTo PiquiRi
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à 
Licitação na modalidade Dispensa Por Limite nº 12/2023, para Contratação de 
empresa para fornecimento e instalação de forro drywall e parede em drywall.
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação da empresa:
LEONARDO ORLANDINE FERREIRA PAIÃO - GESSO, CNPJ/MF: nº 
41.620.960/0001-31, Contratação de empresa para fornecimento e instalação de forro 
drywall e parede em drywall., determinando sua publicação na Imprensa Oficial como 
forma e eficácia dos atos, em conformidade com o estabelecido no Artigo 72 da Lei 
n.º 14133/21 bem como todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento 
da Lei.
Alto Piquiri-Pr, 27/02/2023
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PReFeiTuRa MuNiciPal De alTo PiquiRi
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 30/2023
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: LEONARDO ORLANDINE FERREIRA PAIÃO - 
GESSO
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação 
de forro drywall e parede em drywall..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da 
assinatura deste instrumento estendendo-se até 28 de fevereiro de 
2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO 
é de R$ 56.955,00 (cinquenta e seis mil, novecentos e cinquenta e 
cinco reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no CONTRATO DA DISPENSA nº 12/2023.
Alto Piquiri - PR, 28 de fevereiro de 2023.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
LEONARDO ORLANDINE FERREIRA PAIÃO
Representante Legal da Empresa
         Contratado

PReFeiTuRa MuNiciPal De caFezal Do sull
Estado do Paraná
ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS– 
TOMADA DE PREÇOS N° 16/2022
Aos 17 (dezessete) dias do mês Fevereiro do ano de 2023, na 
cidade de Cafezal do Sul - PR, à Av. Ítalo Orcelli, 604, reuniram-se, 
a partir das 08h15min, em sessão pública, a C.P.L., formada pelos 
senhores: ANGELA MARTA MORIN FONSECA – Presidente,  MARCIA 
PEREIRA ANASTACIO – membro e VANUSA FRANCISCA GARCIA 
DE OLIVEIRA - membro, designados pelo Decreto n.º 006/2023, 
publicado em 11/01/23, sob presidência do 1o. Declinado para analisar 
e julgar a Tomada de Preços n° 16/22 do Processo n° 1/22, cujo objeto 
Contratação de empresa especializada para a construção de barracão 
industrial, conforme convênio nº 653/2020, celebrado entre o Estado do 
Paraná através da secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e 
de obras publicas e o Município de Cafezal do Sull.
As empresas não estiveram presentes no momento da abertura dos 
envelopes.
A Comissão então procedeu com a conferência do invólucro contendo 
os envelopes nº 2 (Proposta de Preços) rubricado por todos os 
presentes quando da realização da Sessão Pública que recebeu todos 
os invólucros em data de 13/01/23, e, comprovada sua inviolabilidade, 
o mesmo foi aberto. Procedeu-se então a conferência do envelope nº 
2 por todos os presentes, e então a Presidente autorizou a abertura do 
mesmo, para fins de verificação de seu conteúdo. Com a conferência 
do conteúdo da Proposta de Preços. Aberto o envelope a comissão 
analisou as propostas das empresas: H.F. ENGENHARIA LTDA 
R$ 527.102,94 (quinhentos e vinte e sete mil, cento e dois reais e 
noventa e quatro reais); CABRAL & CABRAL ENGENHARIAS LTDA 
R$ 519.210,88 (quinhentos e dezenove mil, duzentos e dez reais 
e oitenta e oito centavos); OBRAS SL INFRAESTRUTURA LTDA 
LTDA R$ 513.926,76 (quinhentos e treze mil e novecentos e vinte e 
seis reais e setenta e seis centavos);  INDUSTRIA DE ARTEFATOS 
E INFRAESTRUTURA UMURAMA LTDA R$ 517.614,04 (quinhentos 
dezessete mil, seiscentos e quatorze reais e quatro centavos).
Assim, considerando o valor de acordo com preço máximo exigido 
em edital, face a regularidade dos atos praticados, a empresa que 
apresentou menor valor foi OBRAS SL INFRAESTRUTURA LTDA 
R$ 513.926,76 (quinhentos e treze mil e novecentos e vinte e seis 
reais e setenta e seis centavos), porem a empresa não apresentou 
junto a proposta a DECLARAÇÃO DE PRATICAS PROIBIDAS, 
conforme solicitado em Edital, sendo assim a empresa é considerada 
INABILITADA.
Ficando como VENCEDORA a licitante INDUSTRIA DE ARTEFATOS 
E INFRAESTRUTURA UMURAMA LTDA R$ 517.614,04 (quinhentos 
dezessete mil, seiscentos e quatorze reais e quatro centavos). 
Considerando a ausência do representantes da licitante a esta Sessão, 
o Presidente destacou que o presente resultado será publicado junto 
ao Diário Eletrônico e Diário Oficial do Município de Cafezal do Sul 
(Jornal Umuarama Ilustrado) na edição do próximo dia útil, bem 
como disponibilizado no Portal da Transparência do site da Prefeitura 
Municipal de Cafezal do Sul (www.cafezaldosul.pr.gov.br)
Nada mais havendo a ser tratado, a Presidente deu por encerrada a 
presente Sessão, lavrada o presente ata que, lida e achada conforme, 
vai assinada pelos Membros da Comissão.
ASSINAM:
ANGELA MARTA MORIN FONSECA                          MARCIA PEREIRA ANASTACIO
           Presidente da C.P.L                                                     Membro da Equipe de Apoio                                              
VANUSA FRANCISCA GARCIA DE OLIVEIRA 
Membro da Equipe de Apoio

PReFeiTuRa MuNiciPal De ciDaDe gaÚcHa
Estado do Paraná
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 003/2023
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA - PR, em conformidade com 
Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos 
interessados que a administração municipal pretende realizar a 
CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA HABILITADA E ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE 
ARQUITETURA E URBANISMO, destinada ao assessoramento em 
analises e fiscalizações de obras e serviços, laudos, levantamentos, 
orçamentos, projetos, pareceres, aprovações de projetos, vistorias, 
e demais serviços da mesma natureza, necessários à consecução 
dos serviços de obras demandados pela Administração Municipal de 
Cidade Gaúcha – PR, podendo eventuais interessados apresentarem 
Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta 
Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais 
vantajosa.
Data Limite para apresentação da Proposta de Preços e Documentação, 
conforme termo de referência do edital, disponível no site do Município, 
link: www.cidadegaucha.pr.gov.br, aba processos licitatórios.
Dia 02/03/2023 às 17:00h (Referência de horário, Brasília – DF).
A Proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha - PR, sito a Rua Juscelino 
Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Município de Cidade Gaúcha 
– PR, CEP: 87.820-000, no horário de 07h30min às 11h30min e das 
13h às 17h, em dias uteis ou pelo seguinte endereço eletrônico, 
e-mail: licitacao@cidadegaucha.pr.gov.br, preferencialmente fazendo 
referência a Dispensa de Licitação n.º 003/2023.
Cidade Gaúcha - PR, 07 de fevereiro de 2023.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

PReFeiTuRa MuNiciPal De ciDaDe gaÚcHa
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
REF. A TOMADA DE PREÇO N.º 111/2022, FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA PRESUL ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 75.377.200/0001-
67, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. HENRIQUE DOMINGUES, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 3.362.854-4 SSP/PR, 
inscrito no CPF n.º 529.710.829-20, residente e domiciliado na Av. Comendador Gentil 
Geraldi, 2887, centro, Município de Cidade Gaúcha - PR, CEP: 87.820-000, a seguir 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa PRÉSUL ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica, cadastrada pelo CNPJ n.º 26.757.461/0001-05, 
Inscrição Estadual n.º 90860178-54, com sede a Rua Rio Grande do Sul, 2787, Fone: 
(44) 99988-5601, e-mail: presul.2000@gmail.com, no Município de Paranavaí – PR, CEP: 
87.703-320, neste ato, devidamente representada pelo Sr. ALESSANDRO ROBERTO 
DE MELLO, brasileiro, empresário, engenheiro civil, portador da cédula de identidade 
civil RG n.º 7.751.552-6 IIPR, inscrito no CPF sob o n.º 006.975.469-18, residente 
e domiciliado na Rua Rio Grande do Sul, 2887, centro, Município de Paranavaí - PR, 
CEP: 87.703-320O a seguir denominada CONTRATADA, considerando a necessidade 
de conclusão da obra, da Pista de Skate, contendo pistas, circulação, guarda-corpo e 
corrimão, com a execução de serviços preliminares e administração da obra; movimento 
de terra, drenagem e águas pluviais; fundações; estruturas; alvenaria, divisórias, muros 
e fechos; esquadrias, acessórios, vidros e espelhos; instalações elétricas; revestimentos, 
impermeabilizações, pinturas e argamassas; pavimentação e calçamento, paisagismo e 
equipamentos externos; diversos. Área Construída: 275,00 m², no local: Rua Alameda 
Santa Maria, s/n.º - Lote A, com Alameda Brasil, neste Município de Cidade Gaúcha - PR, 
conforme Processo n.º 070.2022, Tomada de Preços n.º 003.2022, e considerando o § 1ª, 
art. 65, da lei n.º 8666/93,  e inciso II, § 1º, art. 57, da Lei Federal de Licitações n.º 8.666/93 
resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 2 (segunda) 
do contrato original sob n.º 111/2022, que vem acrescer R$ 30.398,42 (trinta mil 
trezentos e noventa e oito mil reais e quarenta e dois centavos) do valor original 
deste instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 246.291,93 (duzentos e 
quarenta e seis mil duzentos e noventa e um reais e noventa e três reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 4 (Quarta) 
do contrato original sob n.º 111.2022, que vem acrescer o prazo da execução dos 
serviços, até a data de 09 de setembro de 2023.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do 
contrato original, datado de 14 de Setembro de 2022.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha – PR; em 17 de Fevereiro de 2023.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante 
ALESSANDRO ROBERTO DE MELLO
Representante Legal
Contratado
Testemunhas:

 GAZIN SEGUROS S.A. CNPJ nº 28.414.401/0001-07

continuação

continua Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Gazin Seguros S.A. - Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Gazin Seguros S.A. 
(“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Gazin 
Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (Susep). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A administração da Seguradora é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 

Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Seguradora é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a 
materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de 
materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na 

avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das 
distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como 
um todo e na formação da nossa opinião. • A determinação da materialidade é 
afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras 
pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que 
assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem 
conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e 
econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das 
demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as 
demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à 
mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e 
consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis 
com base nas informações das demonstrações financeiras. • Ao planejarmos a 
auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas 
relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a 
natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a 
identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a 
época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria. • A determinação 
da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento 
profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial 
selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as 
demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da 
auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao 
considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para 
adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções 
não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as 
demonstrações financeiras como um todo. • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 

já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Seguradora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Maringá , 24 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. Marcelo Luis Teixeira Santos
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1PR050377/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4DD4-B8CF-74D1-F580.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 Il

id
io

 C
oe

lh
o 

So
br

in
ho

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 4
D

D
4-

B8
C

F-
74

D
1-

F5
80

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/4DD4-B8CF-

74D1-F580 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 4DD4-B8CF-74D1-F580

Hash do Documento 

C1579E73426FD6A8C93FC6A617743CBFD2C2E05976800D1BC160204A7256F858

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 28/02/2023 é(são) :

Ilidio Coelho Sobrinho (Signatário) - 046.473.359-68  em 

28/02/2023 08:29 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - EMPRESA JORNALISTICA 

UMUARAMA LTDA - 04.233.582/0001-07


		2023-02-28T08:36:41-0300
	EMPRESA JORNALISTICA UMUARAMA LTDA:04233582000107




